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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020 
 

Processo Eletrônico nº SEI-220010/000087/2020 
 

LICITAÇÃO COM LOTES DESTINADO À AMPLA CONCORRÊNCIA 
 

LICITAÇÃO COM LOTES COM RESERVA DE COTA DE ATÉ 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA/ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE/EPP E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL/MEI 
 
LICITAÇÃO COM LOTES COM EXCLUSIVIDADE PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA/ME, EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE/EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL/MEI 
 
 
OBJETO: A presente licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR 

LOTE, tem como objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de 
microcomputadores (desktops) e computadores portáteis (notebooks), com garantia de 
funcionamento on-site, na forma do Termo de Referência e nas especificações estabelecidas 
neste instrumento convocatório, todas as partes integrantes e inseparáveis do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 001/2020. 

 
 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação deste Edital. 
 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: Em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à abertura da sessão pública. 
 
ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 07 de dezembro de 2020 às 11 horas 
 
LOCAL ELETRÔNICO: http://www.compras.rj.gov.br 
 
 

ATENÇÃO 
 
O Acórdão n° 754/2015 do Plenário do Tribunal de Contas da União determina expressamente que a 
Administração Pública instaure processo administrativo para aplicação de sanções administrativas às 
empresas que praticarem, injustificadamente, tanto na fase licitatória quanto na contratual, ato 
tipificado no artigo 7º da Lei 10.520/2002. 
 
Portanto, solicitamos que as licitantes leiam atentamente o edital e seus anexos com o objetivo de 
verificar se sua proposta atende as exigências do instrumento convocatório. 
 
Salientamos que as condutas passíveis da aplicação de penalidades estão descritas no item “Das 
Sanções Administrativas”. 
 
 

http://www.compras.rj.gov.br/
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1. INTRODUÇÃO 
  
1.1 A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – CODIN, com 
sede na Avenida Rio Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, devidamente 
autorizada pelo Diretor Presidente, com base no Regulamento de Licitações e Contratos da CODIN e na 
forma do disposto no Processo Eletrônico nº SEI-220010/000087/2020, torna público para 
conhecimento dos interessados que fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO POR LOTE, sob o regime de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, SENDO 
O CRITÉRIO DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO O DE MENOR PREÇO POR LOTE e que será regido pelo 
Regulamento de Licitações da CODIN, pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto 
Estadual nº 46.188, de 06 de dezembro de 2017, e, no que couber, pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, pela Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro 
de 1979, pelo Decreto Estadual nº 42.301/10, pelo Decreto Estadual nº 31.863/02, pelo Decreto 
Estadual nº 31.864/02, pelo Decreto Estadual nº 42.063/09, pelo Decreto nº 42.091/09, pelo Decreto 
41.203/08 e disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 
 
1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no endereço eletrônico 
http://www.compras.rj.gov.br, no dia 07/12/2020 às 11 horas e será conduzida pelo Pregoeiro com o 
auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe. 
 
1.3 As retificações deste Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão 
a todos os licitantes, e serão publicadas em todos os veículos em que se deu a publicação originária, 
reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto, quando, inquestionavelmente, a modificação 
não alterar a formulação das propostas. 
 
1.4 O Edital encontra-se disponível no endereço eletrônico http://www.compras.rj.gov.br e no portal 
eletrônico da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro, na página 
http://www.codin.rj.gov.br, opção: “Transparência Pública/Licitação”, podendo, alternativamente, ser 
adquirida uma via impressa mediante a permuta de 01 (uma) resma de papel formato A4 – 75g/m², na 
Avenida Rio Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, Superintendência de 
Administração/Licitação e Contratos - SAD, no horário de 10:00 às 12:30 horas e de 14:00 às 17:00 
horas, de segunda a sexta-feira. 
 
1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de 
qualquer de seus dispositivos, por escrito, em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à abertura da sessão, 
conforme regras abaixo: 
 
a) Pelo endereço: Avenida Rio Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, 
exclusivamente no horário de 10:00 às 17:00 horas; 
 
b) Pelo endereço eletrônico licitacao@codin.rj.gov.br,  exclusivamente no horário de 10:00 às 17:00 
horas. 
 
1.5.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, responder aos 
pedidos de esclarecimentos no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, antes do encerramento do prazo de 
acolhimento de propostas. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:licitacao@codin.rj.gov.br_,
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1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 05 (cinco) dias úteis anteriores à 
abertura da sessão, conforme regras abaixo: 
 
a) Pelo endereço: Avenida Rio Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, 
exclusivamente no horário de 10:00 às 17:00 horas; 
 
b) Pelo endereço eletrônico licitacao@codin.rj.gov.br,  exclusivamente no horário de 10:00 às 17:00 
horas. 
 
1.6.1 Caberá ao Diretor Presidente, auxiliado pelo Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de 
até 03 (três) dias úteis. 
 
1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento será divulgada, mediante 
nota no endereço eletrônico http://www.compras.rj.gov.br, na parte relacionada a futuras licitações e 
na página eletrônica da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - 
http://www.codin.rj.gov.br, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção 
das informações prestadas. 
 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1 A presente licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, 
tem como objeto a contratação de empresa especializada para o fornecimento de microcomputadores 
(desktops) e computadores portáteis (notebooks), com garantia de funcionamento on-site, na forma 
do Termo de Referência e nas especificações estabelecidas neste instrumento convocatório, todas 
partes integrantes e inseparáveis do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 
 
2.2 Os PRAZOS DE GARANTIA do objeto, na modalidade ON-SITE, estão fixados nas especificações os 
equipamentos (ITEM I, II, III constante no ANEXO – Especificações Técnicas do Termo de Referência – 
ANEXO I deste Edital), sendo contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
2.3 A ENTREGA dos equipamentos, objeto da presente licitação DEVERÁ ser realizada em até 30 (trinta) 
dias contados da data da assinatura do contrato, no endereço sede desta CODIN na Avenida Rio Branco 
nº 110,  34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001. 
 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS/FINANCEIROS 
 
Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, para o corrente exercício de 2020, assim classificadas: Programa de Trabalho: 
2271.22122000220160000, Natureza de Despesa: 4490, Fonte de Recursos: 230. 
 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

mailto:licitacao@codin.rj.gov.br_,
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4.1 Poderão participar desta licitação as empresas que atuem em ramo de atividade compatível com o 
objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pelo Sistema SIGA e que 
atendam às exigências deste Edital, sendo que: 
 
4.1.1 OS LOTES 2 e 4 (DESTINADO À AMPLA CONCORRÊNCIA), para participação de qualquer 
interessado especializado no ramo de atividade do objeto licitado, que atenda as condições legais bem 
como as dispostas neste Edital, inclusive ME´s e EPP´s, extensivas aos MEI´s, com garantias dos 
benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações. 
 
4.1.2 OS LOTES 1 e 3 (COTA RESERVADA DE ATÉ 25%), em cumprimento ao disposto no inciso III do 
artigo 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, aliado ao artigo 8º do Decreto Estadual nº 
42.063/2009, para participação exclusiva de Microempresa/ME, Empresa de Pequeno Porte/EPP e 
Microempreendedor Individual/MEI, especializados no ramo de atividade do objeto licitado, que 
atenda as condições legais bem como as dispostas neste Edital. 
 
4.1.4 OS LOTES 5 e 6 (PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA), em cumprimento ao disposto no inciso I do artigo 48 
da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, aliado ao artigo 6º do Decreto Estadual nº 42.063/2009, 
para participação exclusiva de Microempresa/ME, Empresa de Pequeno Porte/EPP e 
Microempreendedor Individual/MEI, especializados no ramo de atividade do objeto licitado, que 
atenda as condições legais bem como as dispostas neste Edital. 
 
4.2 Não serão admitidas na licitação, assim como estarão impedidas de contratar com a CODIN, as 
empresas que estejam enquadradas nas seguintes vedações: 

I. Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja dirigente 
ou empregado da CODIN. 

II. Suspensa pela CODIN. 

III. Declarada inidônea pela União, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, na forma do 
inciso IV do artigo 87 da Lei Federal nº 8.666/93 ou declarada impedida de licitar e contratar com os 
órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com base no 
artigo 7º da Lei nº 10.520/02, enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

IV. Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada inidônea.  

V. Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea. 

VI. Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 
declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção. 

VII. Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada 
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção. 

VIII. Que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de mesma 
natureza, de empresa declarada inidônea. 
 
4.3 Aplica-se a mesma vedação prevista no item 4.2 deste Edital: 

I. À contratação do empregado da CODIN ou dirigente, como pessoa física, bem como à participação 
dele em procedimentos licitatórios, na condição de licitante. 
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II.  A quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) Dirigente da CODIN. 

b) Empregado da CODIN cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 
contratação. 

c) Governador ou Secretário de Estado do Rio de Janeiro. 

III. Cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido 
seu vínculo com a CODIN há menos de 6 (seis) meses. 
 
4.4 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou 
financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso um licitante participe em 
mais de uma proposta de preços, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 
 
4.4.1 Para tais efeitos entendem-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 
4.5 A incidência ou não nas vedações contidas nos itens 4.2 a 4.4 deste Edital será objeto de declaração 
do licitante interessado, devendo ser apresentado o ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS 
REQUISITOS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CONTRATAÇÃO EXIGIDAS PELO ARTIGO 14 DO 
REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DA CODIN, que deverá ser apresentada juntamente com os 
documentos de habilitação, em conformidade com alínea “d” do item 10.1.1 deste Edital. 
 
4.6 A falsidade da declaração mencionada no item 4.5 deste Edital acarretará a exclusão do licitante do 
certame, e/ou rescisão contratual, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 121 do Regulamento de 
Licitação da CODIN e neste Edital. 
 
4.7 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, no 
momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos 
na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu artigo 3º. 
 
4.7.1 Em caso de não atendimento do contido no item 4.7 deste Edital, deixará de ser concedido ao 
licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto 
Estadual nº 42.063/2009. 
 
4.8 O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram aplicadas penalidades de 
suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar ou declaração de 
inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, 
Distrital e Municipal, cujos efeitos ainda vigorem. 
 
4.9 No momento da abertura da sessão pública, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do 
sistema informatizado, que firmou a DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, 
constante do ANEXO II, que deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, em 
conformidade com alínea “b” do item 10.1.1 deste Edital. 
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5. DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente credenciados junto 
ao SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura da sessão, conforme previsto no artigo 5º, parágrafo 2º do Decreto nº 31.864/2002. 
 
5.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de código para acesso ao SIGA. 
 
5.2.1 O licitante obterá o código de acesso ao SIGA junto ao endereço eletrônico  
http://www.compras.rj.gov.br, clicando na área de Registro de Fornecedor que se encontra na parte 
do meio do portal e seguindo as orientações de preenchimento. O Portal contém um manual 
orientando o preenchimento. 
 
5.2.1.1 O licitante deverá preencher algumas telas, digitando informações sobre a empresa, pessoas 
que irão operar o SIGA e as famílias de itens que fornece. Após essa digitação, o licitante deverá baixar, 
em local indicado no Portal, um arquivo contendo um Termo de Responsabilidade o qual deverá 
imprimir e assinar. Junto com esse Termo de Responsabilidade o licitante deverá enviar a 
documentação requerida para a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, no endereço 
informado no portal. 
 
5.2.1.2 Após o recebimento da documentação, a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, 
através do SIGA, enviará para o e-mail informado do licitante o código de acesso às funcionalidades do 
SIGA. Quando o licitante acessar o SIGA, deverá colocar seu código informado e a senha: SIGA. Essa 
senha servirá apenas para o primeiro acesso, pois o sistema irá solicitar que o licitante digite uma senha 
nova, confirme essa senha e escreva uma pergunta e resposta. O sistema confirmará a nova senha que 
deverá ser usada nos próximos acessos. 
 
5.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Secretaria de Estado de 
Planejamento e Gestão ou CODIN a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
de senha, ainda que por terceiros. 
 
5.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente à Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das operações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
 
6. DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS 
 
6.1 Observado o disposto nos itens 4 e 5 deste edital, a participação neste Pregão Eletrônico dar-se-á 
por meio da conexão do licitante ao SIGA, pela digitação de sua senha privativa e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do SIGA, no período compreendido 
entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas. 
 

http://www.compras.rj.gov.br/
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6.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no SIGA, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
6.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, sob as penas 
da lei, em campo próprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação 
previstas neste edital. 
  
6.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do pregão 
eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
7.1 A Proposta de Preços (valor) deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do Sistema 
Eletrônico (SIGA), em campo específico, a ser integralmente preenchido. 
 
7.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
apresentada. 
 
7.1.2 Os documentos (opcionais) anexados durante a inserção da proposta de preços no SIGA (folders, 
prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, ou seja, não será admitida a veiculação 
do nome da empresa ou de seus representantes, utilização de material timbrado ou qualquer outro 
meio que facilite a identificação do licitante. 
 
7.1.2.1 Na Proposta de Preços encaminhada por meio do Sistema SIGA não será permitida a 
identificação do nome/Razão Social do licitante, ou quaisquer outras informações e/ou códigos que 
permitam identificar o licitante. 
 
7.1.3 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas 
que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para cada material(is) constante(s) do objeto 
desta licitação. 
 
7.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas ao 
objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, 
despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, 
salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de 
preços será considerada. 
 
7.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na 
Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu artigo 3º, na forma do ANEXO III 
DO EDITAL, que deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, em 
conformidade com alínea “c” do item 10.1.1 deste Edital. 
 
7.4 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, aquelas com 
preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente inexequível. 
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7.5 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quaisquer alternativas 
de preço ou qualquer outras não prevista neste Edital. 
 
7.6 A PROPOSTA DE PREÇO do licitante declarado arrematante deverá ser encaminhada Avenida Rio 
Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, no prazo máximo de 3 (três) dias 
úteis contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública, que deverá ser apresentada 
juntamente com os documentos de habilitação, em conformidade com alínea “a” do item 10.1.1 deste 
Edital, e deverá: 
 
7.6.1 Ser apresentada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa digitada, em uma 
via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
 
7.6.2 Conter a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor; 
 
7.6.3 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento, que deverá ser preferencialmente no Banco Bradesco S/A, instituição financeira contratado 
pelo Estado do Rio de Janeiro. 
 
7.6.4 Conter todas as especificações do objeto, como marca, garantia etc. 
 
7.6.5 Ter os preços expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso.  
 
7.6.6 Ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de 
preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 
desclassificação. 
 
7.6.7 Obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
 
7.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da 
data de abertura da sessão. 
 
7.7.1 Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da 
proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da CODIN, esta poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
7.8 A proposta final será documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
 
8. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1 A partir do horário previsto neste Edital, terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, 
ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da 
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disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico 
- SIGA, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro 
e valor. 
 
8.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário de 9:00 às 
18:00 horas, após esse período será bloqueado para tal finalidade. 
 
8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as suas regras de 
aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema. 
 
8.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e 
registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
 
8.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance. 
 
8.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 
Sistema Eletrônico - SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
8.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 
Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através 
de aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, com antecedência mínima 
de 01 (uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão. 
 
8.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 
lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de até trinta 
minutos, aleatoriamente determinado pelo SIGA, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
 
8.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de 
cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser 
aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do período randômico de disputa não será 
possível o encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances. 
 
8.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até as 17:20 horas, tendo em vista 
que às 18:00 horas o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade 
da disputa. 
 
8.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de menor 
valor, considerando-se o valor estimado para a contratação e o disposto no item 7.4 deste Edital. 
 
8.8.1 No caso de empate entre as propostas e não sendo apresentados lances, sem prejuízo do disposto 
no item 9.3 deste Edital, aplicam-se as disposições sobre direito de preferência constantes dos Artigos 
42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, referentes à participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte. 
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8.8.2 Nas licitações em que após o exercício do direito de preferência de que trata o item anterior esteja 
configurado empate em primeiro lugar, será assegurada preferência como critério de desempate, 
sucessivamente, aos bens e serviços: (a) produzidos no País; (b) produzidos ou prestados por empresas 
brasileiras; (c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País; e (d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistindo o empate, o sorteio público 
será utilizado como critério de desempate. 
 
 
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
9.1 O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR LOTE. Será declarada vencedora a 
proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras deste Edital, especialmente o item 9.3 
deste Edital. 
 
9.1.1 Os preços ofertados após a etapa de lances não poderão ser superiores ao preço de mercado 
levantado pela administração como Critério de Aceitabilidade. 
 
9.1.2 No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o valor do preço total, a 
mesma deverá ser apresentada com, no máximo, 2 (duas) casas após a vírgula. 
 
9.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, imediatamente após 
o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate 
ficto, nos termos do item 9.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir acerca da aceitação do menor 
lance ofertado e, ainda, negociação visando à sua redução. 
 
9.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresa, 
Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual a preferência na contratação, caso a 
proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição. 
 
9.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, serão consideradas as propostas por estas 
apresentadas iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) àquela mais bem classificada. 
 
9.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, mais bem classificada 
será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 
 
b) caso a Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual, que se 
apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na 
ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 
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c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência 
nos valores apresentados por mais de uma Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de 
modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada. 
 
9.3.3 Caso Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedor Individual venha a ser 
contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 
originalmente vencedora do certame. 
 
9.3.4 Persistindo o empate, serão observadas as regras contidas no item 8.8 deste Edital e respectivos 
subitens. 
 
9.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. 
 
9.4.1 As seguintes propostas serão desclassificadas: 
 
I – Contenham vícios insanáveis; 
 
II – Descumpram especificações técnicas constantes do instrumento convocatório; 
 
III – Apresentem preços manifestamente inexequíveis ou não tenham sua exequibilidade demonstrada, 
quando exigido pela CODIN; 
 
IV – Se encontrem acima do orçamento estimado para a contratação, mesmo após a negociação das 
propostas com a CODIN, observando-se a regra geral de caráter sigiloso do orçamento; 
 
V – Apresentem desconformidade com outras exigências do instrumento convocatório, salvo se for 
possível o seu saneamento antes da adjudicação do objeto, resguardado o tratamento isonômico entre 
os licitantes. 
 
9.4.1.1 A verificação da efetividade dos lances ou propostas poderá ser feita exclusivamente em relação 
aos lances e propostas mais bem classificados. 
 
9.4.2 Em licitações de obras e serviços de engenharia, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de 
sobrepreço, serão considerados os parâmetros abaixo: 
 
a) Consideram-se inexequíveis as propostas com valores globais inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores: 
 
I - Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
orçamento estimado pela CODIN; 
 
II - Valor do orçamento estimado pela CODIN. 
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9.4.3 A CODIN poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada. 
 
9.4.4 Para efeito de demonstração de exequibilidade, não se admitirá proposta que importe em 
ausência de lucro ao licitante em relação ao contrato advindo da licitação. 
 
9.4.5 Caso o lance ou proposta final do primeiro classificado esteja acima do orçamento estimado, 
haverá tentativa de negociação com o licitante para adequar o seu valor aos limites do orçamento 
estimado. 
 
9.4.6 A negociação de que trata o item 9.4.5 deste Edital, deverá ser feita com demais os licitantes, 
segundo a ordem de classificação, no caso de o primeiro colocado, após a negociação, ser 
desclassificado por sua proposta final permanecer superior ao orçamento estimado. 
 
9.4.7 Se depois de adotada a providência referida no item 9.4.6 deste Edital, não for obtido valor igual 
ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, a licitação poderá ser revogada ou declarada 
fracassada pela autoridade superior. 
 
9.4.8 Confirmada a efetividade do lance ou proposta final que obteve a primeira colocação na etapa de 
julgamento, ou que passe a ocupar essa posição em decorrência da desclassificação de outra que tenha 
obtido colocação superior, a CODIN deverá negociar condições mais vantajosas com quem o 
apresentou, desde que da negociação não resulte a inexequibilidade da proposta. 
 
9.5 O sistema gerará ata circunstanciada, da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico 
http://www.compras.rj.gov.br. 
 
9.6 A critério do Pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem 
prejuízo para o entendimento das propostas. 
 
 
10. DA HABILITAÇÃO 
 
10.1   Regras Gerais 
 
10.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 9 deste Edital, o licitante detentor da proposta de 
preços ou do lance de menor valor deverá entregar no seguinte endereço: Avenida Rio Branco nº 110,  
34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis contados 
do encerramento da etapa de lances da sessão pública: 
 
a) A PROPOSTA DE PREÇO relativa ao valor arrematado, em papel timbrado da empresa e redigida em 
língua portuguesa digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a 
última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal 
 
b) Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do ANEXO II; 
 

http://www.compras.rj.gov.br/
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c) Declaração de enquadramento da empresa licitante como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte, conforme modelo constante do ANEXO III, somente se o licitante estiver enquadrado em tal 
condição; 
 
d) Declaração de atendimento aos requisitos e condições de participação e contratação, exigidos pelo 
Artigo 14 do Regulamento de Licitações da CODIN, na forma do ANEXO IV; 
 
e) Declaração relativa ao cumprimento ao Artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, na forma do 
ANEXO V. 
 
f) Declaração de inexistência de fatos impeditivos para contratação com a CODIN, na forma do ANEXO 
VI 
 
g) Declaração de atendimento a Lei Federal nº 9.777/98, na forma do ANEXO VII. 
 
h) Declaração de inexistência de relação de nepotismo, na forma do ANEXO VIII. 
 
i) Declaração de inexistência de penalidade, na forma do ANEXO IX. 
 
j) Os documentos de habilitação previstos no item 10.2 a 10.5 e 10.8 deste Edital. 
 
10.1.1.1 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do 
Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal 
Transparência, da Controladoria Geral da União. 
 
10.1.1.2 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 10.1.1.1 deste 
Edital, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não 
poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição. 
 
10.1.2 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, 
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro. 
 
10.1.3 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 10 deste Edital, o Pregoeiro examinará a 
oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
 
10.1.4 O  SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores poderá ser apresentado em 
substituição aos documentos elencados no item 10.3 deste Edital. 
 
10.1.4.1 O licitante que apresentar o  SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores  
deverá, ainda, apresentar os documentos previstos nos itens 10.2, 10.4, 10.5 e 10.8 deste Edital, sem 
prejuízo de outros documentos exigidos no edital e TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I. 
 
10.1.4.2 O licitante que não apresentar o  SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores  deverá apresentar os documentos de habilitação indicados nos itens 10.2 a 10.5 e 10.8 

https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
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deste Edital, sem prejuízo de outros documentos exigidos no edital e TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 
I. 
 
 
10.2 Da Habilitação Jurídica 
 
10.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os 
seguintes documentos: 
 
a) cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
 
b) registro comercial, no caso de empresário pessoa física; 
 
c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores. Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva; 
 
d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade simples, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 
 
e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 
 
f) a sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá 
mencionar, no contrato social, por força do artigo 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 
administração; 
 
g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto 
com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de 
sociedade cooperativa. 
 
 
10.3 Da Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 
10.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos: 
 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 
(CNPJ); 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 
licitante, que será realizada da seguinte forma: 
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c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 
abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 
11, da Lei nº 8.212, de 1991;  

c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito 
de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria 
de Estado de Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto 
social, está isento de inscrição estadual; 

c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a 
Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda e a Certidão Negativa 
de Débitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria 
Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto 
social, está isento de inscrição estadual; 

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito 
de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão 
comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de inscrição municipal; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS): apresentação de Certidão Conjunta Negativa 
de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com 
efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), que abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do 
parágrafo único, do artigo 11, da Lei nº 8.212, de 1991. 
 
10.3.1.1 Na hipótese de se tratar de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Microempreendedor 
Individual, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação 
habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de 
assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação. 
 
10.3.1.2 Em sendo declarada vencedora do certame Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Microempreendedor Individual com débitos fiscais e trabalhista ficará assegurado, a partir de então, o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas, prorrogável por 
igual período. 
 
10.3.1.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do 
interessado, a critério exclusivo da CODIN. 
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10.3.1.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Regulamento de Licitações da CODIN. 
 
 
10.4 Da Qualificação Econômico-Financeira 
 
10.4.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar certidões negativas 
de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for 
sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas 
de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na 
Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 
judicial, ou de execução patrimonial. 
 
10.4.1.1 As certidões comprobatórias do atendimento do item 10.4.1 deste Edital, quando emitidas no 
Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição. 
 
10.4.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação 
judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento 
da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou 
homologado pelo Juízo competente. 
 
10.4.3 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar o Balanço 
Patrimonial ou Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, admitindo-se a sua substituição pela declaração de imposto de renda do último exercício, 
no caso de sociedade por cotas de responsabilidade limitada ou capital fechado, sendo vedada a 
substituição do balanço e das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 
 
São considerados aceitos “na forma da lei”, o Balanço Patrimonial (inclusive o de abertura) e 
Demonstrações Contábeis assim apresentados:  
 Publicado em Diário Oficial; ou  
 Publicado em jornal; ou,  
 Por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 

licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de abertura e encerramento; ou  
 Por cópia ou fotocópia do livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 

domicílio da licitante, inclusive com os termos de abertura e encerramento;  
 
10.4.3.1 O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis devem estar devidamente datados e 
assinados pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. A indicação do nome do contador e do número do 
seu registro no Conselho Regional de Contabilidade é indispensável.  
 
10.4.4 Os licitantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos 
previstos a seguir, por meio dos documentos indicados no item anterior, de que a empresa apresenta de 
Índice de Liquidez Corrente-ILC e Índice de Liquidez Geral-ILG com resultado igual ou maior que 1 (um) e 
o Índice de Endividamento menor que 1 (um), como segue: 
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Índice de Liquidez Corrente – ILC 
 
 
 
 

 
 
Índice de Liquidez Geral – ILG  
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
  > ou = 1 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
Índice de Endividamento – IE 
 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
= ou < 1 

Patrimônio Líquido 
 
 
10.4.5 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento deste Edital, serão 
confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá pôr sua assinatura no 
documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade, na forma do ANEXO X – DECLARAÇÃO DOS ÍNDICES CONTÁBEIS. 
 
10.4.6 Os responsáveis pela elaboração do Balanço Patrimonial, Demonstrações Contábeis e Índices 
Contábeis apresentarão, obrigatoriamente, junto com os respectivos documentos, a Certidão de 
Regularidade Profissional. 
 
 
10.5 Da Qualificação Técnica 
 
10.5.1 Relativamente à qualificação técnica, será exigida a comprovação de aptidão de desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e 
indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos. 
 
10.5.1.1 O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar Atestados de 
Capacidade Técnica que comprovem o desempenho anterior satisfatório, por um período mínimo de 02 
(dois) anos, ininterruptos, em atividade pertinente em características, quantidades e prazos com os 
serviços ora licitados, emitidos por entidade de direito público ou privado, para a qual o licitante tenha 
realizado ou esteja realizando serviço compatível com o objeto licitado. 
 
10.5.1.2 Os Atestados de Capacidade Técnica deverão ser impressos em papel timbrado do emitente, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas e deverão conter, ao menos, as seguintes informações: 

Ativo Circulante 
> ou = 1 

Passivo Circulante 
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I. CNPJ, Razão Social e endereço da entidade de direito público ou privado emitente dos Atestados. 

II. Nome, cargo, telefone e e-mail do signatário da entidade de direito público ou privado emitente dos 
Atestados, a fim de que a CODIN possa com elas manter contato, para diligência. 

III. CNPJ, Razão Social e endereço da licitante contratada pela entidade de direito público ou privado 
atestante para a execução do objeto atestado. 

IV. Descrição do objeto atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua similaridade com o 
objeto licitado, nos termos do item 10.5.1.1 deste Edital; 

V. Data da emissão do(s) atestado(s). 

VI. Assinatura dos representantes da entidade de direito público ou privado emitente dos Atestados. 
 
10.5.2 Os documentos apresentados poderão ser complementados por contratos e outros documentos 
hábeis que objetivem evidenciar a efetiva prestação de serviços, apresentados na forma do item 10.7 
deste edital. 
 
10.5.3 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos de qualificação técnica 
implicará inabilitação da licitante. 
 
10.6 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas 
por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
10.7 Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia 
reprográfica. 
 
 
10.8 Das Cooperativas 
 
10.8.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam o objeto licitado, bem como, 
conforme o caso, as exigências do item 10 deste Edital, no que couber, e apresentem os seguintes 
documentos: 

I. Ata de fundação. 

II. Estatuto social, com a ata da assembleia de aprovação. 

III. Regimento interno, com a ata da assembleia de aprovação. 

IV.  Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia de aprovação. 

V. Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias, com a ata em que foram 
eleitos os dirigentes e conselheiros. 

VI. Três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais. 

VII. Ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame. 

VIII. Relação dos cooperados que atendam aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual 
na cooperativa. 
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IX. Declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI de cada um dos 
cooperados relacionados. 

X. Comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do 
serviço. 

XI. O registro previsto no artigo 107 da Lei Federal nº 5.764 de 16/12/197; 

XII. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato. 
 
10.9 Para fins de habilitação, os documentos cuja emissão for possível via acesso ao respectivo sítio da 
Internet ou a qualquer outro repositório cabível, inclusive os autos de outros processos licitatórios da 
CODIN, poderão ser produzidos pelo Pregoeiro, que os juntará ao processo. 
 
10.9.1 A possibilidade de consulta prevista no item 10.9 deste Edital não constitui direito do licitante, e 
a CODIN não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios necessários, hipóteses em 
que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 
 
 
11. DOS RECURSOS 
 
11.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do Sistema Eletrônico - 
SIGA, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os 
motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para 
apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento 
dirigido ao Pregoeiro. 
 
11.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
11.3 As razões e contrarrazões de recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail: 
licitacao@codin.rj.gov.br, com posterior entrega do original, desde que observado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame, para o endereço da CODIN na 
Avenida Rio Branco nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.040-001. 
 
11.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela 
síntese da manifestação a que se refere o item 11.1 deste Edital. 
 
11.5 O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
11.6 O recurso será recepcionado pelo Pregoeiro que apreciará sua admissibilidade, podendo 
reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso à decisão superior sobre o provimento ou não do 
recurso. 
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11.7. O recurso não será admitido pelo Pregoeiro se ausentes os pressupostos da sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 
 
11.8. Julgados os recursos, o Diretor Presidente adjudicará o objeto licitado e homologará o resultado 
da licitação, caso não dê provimento ao recurso, ou determinará que se proceda ao ato pertinente, caso 
dê provimento, ainda que parcial, ao recurso interposto. 
 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor, 
com a posterior homologação do resultado pelo Diretor Presidente da CODIN. 
 
12.1.1 Havendo interposição de recurso e presentes os pressupostos indicados no item 11.7 deste 
Edital, após o julgamento, o Diretor Presidente adjudicará e homologará o procedimento, caso não dê 
provimento ao recurso, ou determinará que se proceda ao ato pertinente, caso dê provimento, ainda 
que parcial, ao recurso interposto. 
 
12.1.2 Havendo interposição de recurso e constatada, pelo Pregoeiro, a ausência dos pressupostos 
indicados no item 11.7 deste Edital, o recurso não será admitido e o objeto do certame será adjudicado 
ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado, na forma do item 12.1 deste Edital. 
 
12.2 Uma vez homologado o resultado da licitação, o licitante vencedor será convocado, por escrito, 
com uma antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, para assinatura do contrato, sob pena de 
decadência do direito à contratação caso o adjudicatário deixe de assinar o contrato no prazo fixado. 
 
12.2.1 O prazo de convocação fixado no item 12.2 deste Edital poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 
igual período. 
 
12.3 Na forma do disposto na Lei nº 7.258, de 18/09/2003, o licitante vencedor deverá apresentar, 
como condição para assinatura do contrato, a DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI 
Nº 7.258, DE 12/04/16 - ANEXO XI, de que preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de 
empregados beneficiários da Previdência Social reabilitado ou com pessoa portadora de deficiência 
habilitada, na seguinte proporção: 
I. de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento). 
II. de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento). 
III. de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento). 
IV. mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). 
 
12.3.1 A empresa que possuir em seu quadro menos de 100 (cem) empregados está isenta do 
cumprimento da Lei supramencionada, devendo, no entanto, apresentar declaração informando a 
quantidade existente em seu quadro funcional.  
 
12.4 Poderá o Diretor Presidente, a seu critério, encaminhar a declaração apresentada pelo licitante 
vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão responsável pela fiscalização e cumprimento da 
legislação relativa ao trabalho das pessoas portadoras de deficiência. 
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12.5 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado e nas condições estabelecidas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação, a 
CODIN poderá: 

a) convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato em igual 
prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados em conformidade com o instrumento convocatório OU, na hipótese de nenhum dos 
licitantes aceitarem a contratação nos termos propostos, a CODIN poderá convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições ofertadas por 
estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, 
inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório, conforme disposto no 
Parágrafo Primeiro do Artigo 93 do Regulamento de Licitações da CODIN, sem prejuízo da possibilidade 
de eventual negociação de preço, caso o Pregoeiro julgue cabível, sempre respeitando a ordem de 
classificação final das propostas. 

b) revogar a licitação. 
 
 
13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
13.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente na 
instituição financeira em que a CODIN mantenha conta corrente, cujo número e agência deverão ser 
informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato. 
 
13.2 No caso de a licitante estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição 
financeira contratada em que a CODIN mantenha conta corrente ou caso verificada pelo CODIN a 
impossibilidade de a licitante, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo 
Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito 
mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus 
financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela licitante.  
 
13.3 O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, 
mediante atestação, na forma do artigo 90, § 3º, da Lei nº 287/79. 
 
13.3.1 A licitante deverá encaminhar a fatura para pagamento à Companhia de Desenvolvimento 
Industrial do Estado do Rio de Janeiro, situada à Avenida Rio Branco nº 110 - 34º andar, Centro, Rio de 
Janeiro/RJ, CEP 20.040-001, após a entrega de cada parcela, acompanhada da Certidão Conjunta 
Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; o Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
a) A Nota Fiscal deverá ser encaminhada através do e-mail: contasapagar@codin.rj.gov.br, 
acompanhada de toda documentação. 
 
13.4 Satisfeitas às obrigações previstas nos itens 13.3 e 13.3.1 deste Edital, o pagamento será realizado 
em até 30 (trinta) dias, com crédito em conta corrente, após o cumprimento da prestação com a 
entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes que é a Comissão de Fiscalização 
da CODIN, que se dará com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 

file://STORAGE/bkp/COMPRAS/DILICON/LICITACAO/MINUTAS%20DE%20EDITAIS%20DA%20CODIN/contasapagar@codin.rj.gov.br
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13.5 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa do contratado, o prazo 
de 10 (dez) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação. 
 
13.6 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 
– IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die. 

 
13.7 O contratado deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, 
com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010. 
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 
14.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará a Licitante e/ou Contratada, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, aplicadas pela autoridade 
competente, que deverão ser graduadas de acordo com a gravidade da infração: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e contratação com a CODIN, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 

 
14.2 O licitante que, convocado nos prazos indicados nesse edital e/ou nos prazos oficialmente 
divulgados pela CODIN, conforme o caso, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará suspenso de licitar e contratar com CODIN, e terá o seu registro no 
Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de até 2 (dois) anos, conforme disposto no artigo 122 do 
Regulamento de Licitações da CODIN, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das 
demais cominações legais. 
 
14.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a gravidade da falta 
cometida. 
 
14.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida 
também deverão ser consideradas para a sua fixação. 
 
14.4 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada preferencialmente dos 
pagamentos eventualmente devidos pela CODIN, e, somente posteriormente, da garantia do respectivo 
contratado. 
 
14.4.1. Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos pela CODIN e 
ao valor da garantia contratual, além da perda destes, responderá o contratado pela sua diferença, que 
será cobrada amigavelmente ou judicialmente. 
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14.5. As sanções previstas nas alíneas “a” e “c” do item 14.1 deste Edital poderão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea “b”. 
 
14.6 Caberá apresentação de defesa prévia no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da aplicação de 
qualquer sanção. 
 
14.7 As sanções das alíneas “b” e “c” do item 14.1 deste Edital somente poderão ser aplicadas após 
regular processo administrativo, ficando a critério da autoridade competente a instauração de processo 
administrativo formal para aplicação da sanção de que trata a alínea “a” do item 14.1 deste Edital. 
 
14.7.1 Caso a autoridade competente decida pela dispensa de instauração de processo administrativo 
formal para a aplicação da sanção de que trata a alínea “a” do item 14.1 deste Edital, todos os atos, 
documentos e registros pertinentes poderão ser realizados e devidamente gravados exclusivamente em 
meio eletrônico, em pasta eletrônica própria, observadas as regras para aplicação de penalidades 
previstas neste edital, especialmente o item 14.14 deste Edital, e o Regulamento de Licitações da 
CODIN. 
 
14.8. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e contratação com a CODIN 
poderá também ser aplicada à empresa ou ao profissional nas hipóteses previstas no artigo 122 do 
Regulamento de licitação da CODIN. 
 
14.9 A cada conjunto de 03 (três) sanções, classificadas como de menor gravidade e aplicadas com base 
na alínea “a” do item 14.1 deste Edital, será obrigatoriamente aplicada à sanção prevista na alínea “b” 
do item 14.1 deste Edital, observado o disposto no item 14.11 deste Edital. 
 
14.9.1 Nesta hipótese, a 3ª (terceira) sanção de advertência (alínea “a” do item 14.1 deste Edital) será 
aplicada em conjunto com a sanção de multa (alínea “b” do item 14.1 deste Edital). 
 
14.10 A advertência poderá ser aplicada quando a Licitante e/ou Contratada não apresentar a 
documentação exigida no item 15.7 deste Edital, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que 
configura a mora. 
 
14.11 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 14.1 deste Edital: 

a) Corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo 
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) Poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) Não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 
das infrações cometidas; 

d) Deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) Nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho. 
 



 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria de Administração e Finanças 
 

14.12 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a CODIN, 
prevista na alínea c, do item 14.1 deste Edital: 

a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 
com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
 
14.13 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido 
o contraditório e a defesa prévia. 
 
14.14 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a 
infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim 
como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
14.14.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
14.14.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa. 
 
14.14.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias úteis. 
 
14.14.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade 
competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 
respectivos fundamentos jurídicos. 
 
14.15 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela 
CODIN, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, 
cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 
 
14.16 As penalidades previstas no item 14.1 deste Edital também poderão ser aplicadas aos licitantes e 
ao adjudicatário. 
 
14.16.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as sanções de suspensão 
temporária da participação em licitação ou de declaração de inidoneidade ficarão impedidos de 
contratar com a CODIN enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
14.17 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pela Companhia de Desenvolvimento 
Industrial do Estado do Rio de Janeiro no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
 
14.17.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central do 
Sistema Logístico o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação da penalidade 
citada na alínea “c” do item 14.1 deste Edital. 
 
 
 
 
15. ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E RESPONSABILIDADE 
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15.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, pela Comissão de Fiscalização e Acompanhamento do Contrato, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 
comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 
 
15.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a 
ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato. 
 
15.3 Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação 
provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do 
respectivo requerimento no protocolo da Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio 
de Janeiro 
 
15.4 A contratada responde por todo e qualquer dano que causar à CODIN ou a terceiros, ainda que 
culposamente, praticados por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade da fiscalização ou acompanhamento pela CODIN, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
15.4.1 O valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos, após o devido processo administrativo, 
poderá ser descontado diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos ou 
da garantia contratual, ou, ainda cobrado diretamente da contratada, independentemente de qualquer 
procedimento judicial. 
 
15.5 A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a 
terceiros ou à CODIN, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do 
contrato. 
 
15.6 A contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, incluindo-se as custas judiciais, honorários advocatícios entre 
outros regularmente suportados, podendo a CODIN, a qualquer tempo, exigir a comprovação do 
cumprimento de tais encargos. 
 
15.6.1 A inadimplência da contratada quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais não transfere à CODIN a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto 
do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de 
Imóveis. 
 
15.7 A contratada será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que 
abrange as contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d”, do parágrafo único, do artigo 11, da Lei 
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nº 8.212, de 1991; o Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, assim como a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.  
 
15.8 A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 15.7 deste Edital ensejará a 
imediata expedição de notificação à Contratada, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal 
demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de 
defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de 
descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado. 
 
15.9 Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido 
 
15.10 No caso do item 15.9 deste Edital, será expedida notificação à Contratada para apresentar prévia 
defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de 
aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, pelo prazo de 1 (um) ano. 
 
15.11 Será designada, pelo Diretor Presidente, Comissão de Fiscalização e Acompanhamento constituída 
de, no mínimo, 03 (três) membros. 
 
 
16. DO PRAZO 
 
Computar-se-á como prazo de vigência do contrato os mesmos PRAZOS DE GARANTIA do objeto, na 
modalidade ON-SITE, estão fixados nas especificações os equipamentos (ITEM I, II, III constante no 
ANEXO – Especificações Técnicas do Termo de Referência – ANEXO I deste Edital), sendo contados a 
partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
 
17. DA GARANTIA 
 
17.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, artigo 
105 do Regulamento de Licitações da CODIN, da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a 
ser restituída após sua execução satisfatória. 
 
17.1.1 Caso seja eleita a fiança bancária como modalidade de garantia para assegurar a execução do 
contrato, deverão ser observadas as seguintes disposições, sob pena de não aceitação do instrumento 
de garantia pela CODIN: 
 
a) A instituição emissora da fiança bancária deverá possuir registro ativo no Banco Central do Brasil; 
 
b) A fiança bancária deverá conter as seguintes informações: 

I. valor, dados completos do tomador, dados completos do beneficiário, vigência, objeto e nº do 
Contrato; 

II. cláusula de atualização de seu valor pelos mesmos índices de atualização do débito da afiançada; 
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III. indicação da CODIN como beneficiária; 

IV. cláusula de renúncia aos benefícios previstos nos artigos 366, 827 e 838 da Lei Federal nº 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil); 

V. cláusula estabelecendo prazo de validade até a extinção das obrigações da afiançada; 

VI. declaração de que a Carta de Fiança foi emitida de acordo com as normas do Banco Central do Brasil, 
do seu estatuto social, e que os seus signatários estão investidos dos poderes necessários; 

VII. deverá ser emitida por instituição financeira idônea e devidamente autorizada a funcionar no Brasil, 
nos termos da legislação própria; 

VIII. cláusula com a eleição de foro, preferencialmente, no Município do Rio de Janeiro; 

IX. o subscritor da Carta de Fiança Bancária deverá comprovar poderes para atendimento às exigências 
contidas nos itens acima. 

 
17.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
 
17.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com os artigos 115 e 116 do Regulamento de 
Licitações da CODIN, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, para que 
seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 
 
17.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será 
recomposto no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
 
17.5 O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, 
dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
 
17.6 A apresentação irregular ou não recolhimento, pela CONTRATADA, da garantia, no prazo 
estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e dará ensejo ao bloqueio do 
pagamento até que a garantia seja regularmente apresentada, sem prejuízo da possibilidade de 
aplicação das sanções correspondentes. 
 
17.7 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia autoriza a CODIN a 
buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas. 
 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
18.1 É facultada ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
18.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou 
por provocação de terceiro, de acordo com o inciso III, do artigo 61 do Regulamento de Licitações da 
CODIN. 
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18.2.1 Será assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, a ser exercido no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, caso a revogação ou a anulação da licitação se dê após o início da etapa de lances ou 
propostas. 
 
18.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
artigo 115 do Regulamento de Licitações da CODIN. 
 
18.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 
término. 
 
18.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, 
na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 
 
 
18.6 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo prevalecerão as deste Edital. 
 
 
18.7 Acompanham este Edital os seguintes anexos: 
ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (itens 4.9 e 10.1.1, 
alínea “b”). 

ANEXO III DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DA EMPRESA LICITANTE COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (itens 7.3 e 10.1.1, alínea “c”). 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
E CONTRATAÇÃO EXIGIDAS PELO ARTIGO 14 DO REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DA 
CODIN (itens 4.5 e 10.1.1, alínea “d”). 

ANEXO V DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (item 10.1.1, alínea “e”). 

ANEXO VI DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA CONTRATAÇÃO COM 
A CODIN (item 10.1.1, alínea “f”). 

ANEXO VII DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 9.777/98 (item 10.1.1, alínea 
“g”). 

ANEXO VIII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE NEPOTISMO (item 10.1.1, alínea 
“h”). 

ANEXO IX DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE (item 10.1.1., alínea “i”). 
ANEXO X DECLARAÇÃO DOS ÍNDICES CONTÁBEIS (item 10.4.5). 

ANEXO XI DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI Nº 7.258, DE 12/04/16 (itens 
12.3 e 12.3.1). 

ANEXO XII MINUTA DE CONTRATO 
 
 
18.8 A homologação do resultado implica a constituição de direito relativo à celebração do contrato em 
favor do licitante vencedor, nos termos do artigo 62 do Regulamento de Licitações da CODIN. 
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18.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e a Equipe de Apoio. 
 
18.10 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer 
controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes. 

 
Rio de Janeiro, 19 de novembro de 2020.  
Fábio Eduardo Galvão Ferreira da Costa 

Diretor Presidente 
Id. Funcional: 5098796 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1. OBJETO 
 
1.1 Contratação de empresa para aquisição de microcomputadores (desktops) e computadores 
portáteis (notebooks), com garantia de funcionamento on-site, visando atender as necessidades das 
CODIN. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 Necessidade do Objeto 
 
2.1.1 Nos últimos anos a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos 
serviços nas empresas públicas e privadas. No governo, boa parte dos processos de trabalho já opera 
em sistema de informação. Além disso, os microcomputadores (desktops) e computadores portáteis 
(notebooks) são amplamente utilizados para a operação das atividades administrativas das unidades da 
CODIN. 
 
2.1.2 Como é recorrente com a maioria das tecnologias, os microcomputadores (desktops) e 
computadores portáteis (notebooks) sofrem um processo de depreciação natural, que associado ao 
avanço das tecnologias, imprime aos gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade das 
informações de forma profícua. 
 
2.1.3 A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, 
tendo em vista que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos 
administrados. O fato é amplamente difundido na Doutrina, onde se cita o insigne doutrinador Marçal 
Justen Filho, discorrendo acerca do tema: 

“A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da 
necessidade pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os 
serviços destinados a atender necessidades públicas permanentes, cujo 
atendimento não exaure prestação semelhante no futuro.” 

 
2.1.4 No passado os gestores de TIC elaboravam processos licitatórios com vistas à contratação de 
serviços de atualização (upgrade) de componentes de hardware e contratação de serviços de 
manutenção. Essa estratégia, entretanto, já não se demonstra adequada para a Administração Pública, 
pois se apresenta antieconômica na comparação do custo benefício da contratação. O tema também já 
foi objeto de apreciação da Egrégia Corte de Contas da União que exarou entendimento no sentido de 
condenar a prática de atualizações tecnológicas em detrimento da aquisição de novos equipamentos. 
Para ilustrar o mote cita-se o Acórdão TCU n° 2400/2006 que assim discorreu sobre os serviços de 
atualização tecnológica e suporte técnico: 

“Acórdão TCU n. 2400/2006 - Plenário 
2.9.2.4 .... “do ponto de vista técnico, o fato de existir garantia para os 
equipamentos que sofrerem atualização nos mesmos níveis que os 
prestados a equipamentos novos não garante vantagem técnica ao 
upgrade. Pelo contrário, não se pode esperar que um servidor em 
gabinete desmontado e remontado em um rack com substituição de 
quase todos os componentes (ver listagem dos componentes que serão 
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substituídos à fl. 70 do anexo 2), com a permanência de alguns 
componentes antigos, possa ter menor probabilidade de falha que um 
equipamento novo que, dependendo do fornecedor, pode ser montado e 
testado em fábrica. A garantia não diminui o risco de falha e necessidade 
de substituição de componentes (mais provável no caso do upgrade do 
que no caso de aquisição de novos servidores), caso em que os 
equipamentos, mesmo que por pouco tempo, permaneceriam 
indisponíveis. 

 
2.1.5 No passado os gestores de TIC elaboravam também processos licitatórios com vistas à 
contratação de serviços de locação de microcomputadores (desktops) e computadores portáteis 
(notebooks). Essa estratégia, entretanto, também já não se demonstra adequada para a Administração 
Pública, pois se apresenta antieconômica na comparação do custo benefício da aquisição. O tema 
também já foi objeto de apreciação da Egrégia Corte de Contas da União, que demonstra em casos 
similares constantes danos ao erário na prática de contratação de serviço de locação em detrimento da 
aquisição de novos equipamentos. Para ilustrar o mote cita-se o Acórdão TCU n° 1654/2017 que assim 
discorreu sobre contratação de serviço de locação de computadores para o processo em análise: 

“Acórdão TCU n. 1654/2017 – Plenário 
2. Em exame, nesta oportunidade, tomada de contas especial decorrente 
do achado 2.14 da precitada auditoria (prejuízos decorrentes da opção 
antieconômica/desvantajosa pela locação de computadores em 
detrimento de sua aquisição) e autuada por força do item 9.1.3 do 
Acórdão 3.091/2014-TCU-Plenário, referente ao contrato 2/2009, 
assinado com a empresa Microcity Computadores e Sistemas Ltda., que 
teve por objeto a locação de 408 computadores. 
3. Para efeito de cálculo do débito decorrente da locação dos 
equipamentos, a equipe de auditoria consignou que o total 
desembolsado com o contrato, trazido a valor presente líquido (VPL) em 
janeiro/2009 (mês do primeiro pagamento), foi de    R$ 3.185.310,81. Já 
a aquisição dos computadores locados, utilizando o preço médio obtido 
em pesquisa realizada dentre várias aquisições realizadas pela 
Administração Pública no período (R$ 2.902,98), custaria R$ 
1.184.415,84. Logo, a opção pela locação demonstrou-se antieconômica, 
pois teve custo R$ 2.000.894,97 superior.” 

 
2.1.6 Conclui-se então que para os bens de informática, uma das melhores estratégias para minimizar 
a interrupção da prestação de serviços está, pois, na aquisição de equipamentos com ampla cobertura 
de garantia. Portanto, faz-se necessário contar com um parque de TI com cobertura integral de garantia 
evitando eventuais situações que causem moléstia aos usuários dos serviços públicos. 
 
2.1.7 A composição deste objeto reside na necessidade de promover a atualização tecnológica de 
microcomputadores (desktops) e computadores portáteis (notebooks) na CODIN, uma vez que o 
contrato vigente de locação está prestes a expirar. É importante frisar também que muitos dos 
microcomputadores (desktops) e computadores portáteis (notebooks) em uso na CODIN, estão com 48 
meses de uso ou mais, estando o parque tecnologicamente defasado, impactando no atendimento da 
necessidade pública. 
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2.1.8 As demandas advindas de algumas unidades internas da CODIN, manifestaram a necessidade de 
aquisição de dois monitores para um mesmo microcomputador. Devido a esta necessidade, parte do 
objeto se refere a microcomputadores (desktops) com 2 (dois) monitores. 
 
 
2.2 Aderência Estratégica do Projeto 
 
2.2.1 O processo, ora instruído, encontra aderência estratégica descrita no Plano Diretor de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (PDTIC) da CODIN para o período de 2020 - 2021, conforme descrito: 
 
2.2.1.1 Paradigmas: 
 Alinhamento dos objetivos institucionais de TIC as estratégias de  negócio e aperfeiçoar a 

governança de TI; 
 As contratações de bens e serviços de TIC deverão ser precedidas de planejamento, seguindo o 

previsto no PDTIC; 
 Planejamento dos investimentos de hardware e software seguindo políticas, diretrizes e 

especificações definidas em instrumentos legais. 
 
2.2.1.2 Diretrizes: 
 Investir no aumento da produtividade e otimização dos recursos de TIC; 
 Renovar continuamente o parque tecnológico da CODIN. 

 
3. MODALIDADE DE LICITAÇÃO 
 
Este planejamento foi elaborado de acordo com o Ordenamento Jurídico  Nacional que regulamenta o 
processo de aquisições para a Administração Pública, Lei 13.303/2016, Lei 10.520/2002 e Lei 8.666/93 
subsidiariamente. 
 
Em se tratando de Pregão é obrigatório a utilização do tipo menor preço. 
 
Deste modo, o presente documento contém os elementos básicos e essenciais determinados pela 
legislação, descritos de forma a subsidiar os interessados em participarem do certame licitatório na 
preparação da documentação e na elaboração da proposta. 
 
Os bens que constituem o Objeto deste Planejamento da Contratação enquadram-se no conceito de 
bem comum, nos termos do Decreto n° 7.174/2010, onde os requisitos técnicos são suficientes para 
determinar o conjunto da solução escolhida. 
 
4. ITENS 
 

Item Descrição Quantidade 

1 Microcomputador Tipo I (desktop) 85 

2 Microcomputador Tipo II (desktop) 8 

3 Computador Portátil (notebook) 7 
 



 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria de Administração e Finanças 
 

5. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
5.1. Deveres e Responsabilidades da CONTRATANTE 
 
5.1.1 Realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato; 
 
5.1.2 Fornecer à CONTRATADA os documentos, informações e demais elementos que possuir 
pertinentes à execução do presente contrato; 
 
5.1.3 Exercer a fiscalização do contrato; 
 
5.1.4 Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no 
contrato. 
 
5.1.5 Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações 
apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo, danificar seus bens 
patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores públicos; 
 
5.1.6 Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes 
na proposta da CONTRATADA; 
 
 
5.2 Deveres e Responsabilidades da CONTRATADA 
 
5.2.1 Fornecer os equipamentos conforme especificações técnicas definidas pela     administração; 
 
5.2.2 Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sítio do fabricante 
na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações 
técnicas; 
 
5.2.3 Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de 
linha de fabricação, pelo menos nos próximos 90 (noventa) dias, contados da data da assinatura do 
Contrato, de maneira a não prejudicar a execução dos objetos ora contratados, sob pena de restar 
caracterizada inexecução parcial do contrato; 
 
5.2.4 Fornecer e instalar máquina igual, ou superior, sem ônus adicionais, no local em que houver sido 
retirado o equipamento para conserto. 
 
5.2.5 É permitida a oferta de equipamentos comprovadamente superiores, nas mesmas condições de 
preço, fornecimento e garantia, no caso de indisponibilidade do originalmente proposto pelo 
proponente, devendo este também permanecer em linha de comercialização pelo tempo de pelo menos 
90 dias; 
 
5.2.6 Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, 
relacionados com as características e funcionamento dos equipamentos e também na compatibilidade 
com software de terceiros; 
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5.2.7 Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento de Bens, os 
equipamentos objeto da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega 
estabelecido; 
 
5.2.8 Cumprir a garantia de funcionamento e prestar assistência técnica dos equipamentos, na forma 
e nos prazos estabelecidos; 
 
5.2.9  Garantir a reposição de peças durante o período da garantia; 
 
5.2.10 Prestar os serviços durante o período de garantia no local onde estiver instalado o 
equipamento, abrangendo todo o território do Estado do Rio de Janeiro; 
 
5.2.11 Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente em relação 
aos equipamentos que forem objetos do Contrato e prestar os esclarecimentos necessários; 
 
5.2.12 Indicar, formalmente, preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá 
responder pela fiel execução do contrato; 
 
5.2.13 Atender prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais do Contato e do Gestor do 
Contrato inerentes à execução do objeto contratual; 
 
5.2.14 Reparar quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou 
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação 
contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da 
execução dos serviços pela CONTRATANTE. 
 
5.2.15 Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos serviços pela 
CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o serviço, total ou parcialmente, a qualquer 
tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais e equipamentos empregados 
que julgar inadequados; 
 
5.2.16 Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação; 
 
5.2.17 Aprovar a conexão ou instalação nos equipamentos, de produtos de hardware, externos ou 
internos, e/ou de software de outros fornecedores ou fabricantes, desde que tal iniciativa não implique 
danos físicos ao equipamento e não constitua perda vigência da Garantia prevista no presente TR, 
procedimento este que deverá ser acompanhado pelo fabricante ou seu representante para reposição 
do lacre; 
 
5.2.18 Manter, durante o período de Garantia, equipe técnica composta por profissionais devidamente 
habilitados, treinados e qualificados para prestação dos serviços; 
 
5.2.19 Emitir fatura no valor pactuado e nas condições do Contrato, apresentando-a à CONTRATANTE 
para pagamento; 
 
5.2.20 Disponibilizar, por ocasião da assinatura do Contrato, a relação de empresas de assistência 
técnica especializadas, e centros de atendimento técnico, autorizados pelo fabricante (comprovado por 
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meio de documentação específica), contemplando nomes, endereços e telefones, que prestarão 
assistência técnica, bem como promover a atualização do cadastro de assistência sempre que for 
alterada ou a cada 6 (seis) meses; 
 
5.2.21 Substituir os materiais e equipamentos reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido 
na Ordem de Fornecimento de Bens, sem ônus para a CONTRATANTE; 
 
5.2.22 Substituir os materiais e equipamentos que apresentarem defeitos durante o período de 
garantia, sem ônus para a CONTRATANTE, em conformidade com os níveis mínimos de serviços.  
 
 
6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
6.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta corrente da 
instituição financeira contratada pelo Estado, cujo número e agência deverão ser informados pelo 
proponente na proposta de preço apresentada.  
 
6.2 No caso de a CONTRATADA não possuir conta corrente da instituição financeira  contratada pelo 
Estado, o mesmo poderá ser feito por meio de boleto bancário. 
 
6.3 A CONTRATADA deverá encaminhar fatura para pagamento ao Protocolo da CODIN, sito à Avenida 
Rio Branco, 110 – 34° andar – Centro do Rio de Janeiro, CEP 20040-001, acompanhada da Certidão 
Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; o Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  
 
6.3.1 A Nota Fiscal poderá ser encaminhada através do e-mail contasapagar@codin.rj.gov.br, 
acompanhada de toda documentação necessária para o pagamento. 
 
6.4 A forma de pagamento será realizada após a atestação dos serviços pela fiscalização da 
CONTRATANTE. 
 
6.4.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente 
atestada pelos agentes competentes;  
 
6.4.2 O pagamento da Nota Fiscal será em até 30 (trinta) dias após a entrega dela. 
 
6.5 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da CONTRATADA, o prazo de 
30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva 
reapresentação. 
 
6.6 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato 
atribuível a CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-
IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao 
estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.  
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7. GARANTIA 
 
7.1 Do Produto: 
 
7.1.1 A CONTRATADA deverá comprometer-se a prestar a garantia estabelecida nas especificações 
técnicas constantes de cada Item deste TR. 
 
7.1.2 O período de garantia passará a contar a partir da Assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo a ser expedido pela CONTRATANTE. 
 
7.1.3 As hipóteses de exclusão da garantia são as seguintes: 
a) Os danos provocados por má fé ou negligência dos usuários; 
b) Rompimento indevido do lacre de garantia dos equipamentos. 
 
7.1.4 A movimentação dos equipamentos entre unidades da CONTRATANTE efetuado com recursos 
próprios NÃO exclui a garantia. 
 
 
8. NÍVEIS SERVIÇOS DE GARANTIA DO PRODUTO 
 
8.1 O atendimento do serviço de suporte técnico deverá ser executado de acordo com as seguintes 
regras: 
 
8.1.1 A Garantia deverá ser prestada diretamente pelo Fabricante. Todos os chamados deverão ser 
gerenciados e atendidos pela central de atendimento do fabricante do equipamento através de número 
telefônico 0800 gratuito, chat ou web, em língua portuguesa, fornecendo neste momento o número de 
abertura do chamado. Os chamados poderão ser abertos 24 horas por dia, durante 7 dias por semana. 
 
8.1.2 Os serviços de garantia do produto deverão ser prestados em todo o território do Estado do Rio 
de Janeiro, mesmo que o equipamento tenha sido remanejado para outra localidade. 
 
8.1.3 O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar 
o diagnóstico remoto do defeito e/ou orientar a solução do problema por telefone. O atendimento de 
primeiro nível de garantia deve ser capaz de solucionar problemas por telefone no momento do 
contato. Caso o primeiro nível de atendimento do fabricante não solucione o problema, a CONTRATADA 
deverá disponibilizar um segundo nível de atendimento remoto. 
 
8.1.4 Se durante o diagnóstico remoto for identificada a necessidade de troca de componentes em 
campo, será enviado ao local onde se encontra o equipamento, técnico de campo e componentes 
necessários para correção do problema identificado. 
 
8.1.5 Após abertura e realização do diagnóstico remoto, os chamados onde o problema detectado 
seja passível de substituição de peças, componentes ou do próprio equipamento, devem ser concluídos 
nos seguintes prazos: 
 
 Capital e região metropolitana: em até 3 dias úteis. 
 Demais regiões: em até 5 dias úteis. 
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8.1.5.1 A definição de regiões metropolitanas é anualmente divulgada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística. Para efeitos de prestação de assistência será considerada a classificação oficial 
atualizada divulgada no sítio do IBGE: https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-
produtos- geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes- integradas-de-
desenvolvimento.html?=&t=downloads 
 
8.1.6 As peças e componentes de substituição deverão ter especificação igual ou superior à peça a ser 
substituída. 
 
8.1.7 As peças e componentes de substituição deverão ser homologados pelo Fabricante. 
 
8.1.8 Os chamados técnicos deverão ser atendidos por equipe especializada, capaz de prestar serviços 
de suporte técnico colaborativo para todo software fornecido. O atendimento a softwares deverá ser 
prestado remotamente através de número 0800 disponibilizado para este fim, em regime 8x5. 
 
 
8.2 Condições para Substituição de Discos Rígidos 
 
8.2.1 O disco rígido defeituoso será substituído por um disco novo, sendo que o disco antigo deverá 
permanecer com a CONTRATANTE, de forma a garantir o sigilo e confidencialidade das informações. 
 
 
8.3 Substituição Completa do Equipamento 
 
8.3.1 No caso de vícios insanáveis no equipamento e sempre que determinado pela CONTRATADA ou 
pela rede oficial de atendimento do fabricante, o equipamento deverá ser substituído por um novo. 
 
8.3.2 No caso persistência de problema e substituição da mesma peça no mesmo equipamento por 3 
(três) vezes, o equipamento deverá ser substituído por um novo. 
 
8.3.3 O disco rígido antigo, em todos os casos, deverá permanecer com a CONTRATANTE, de forma a 
garantir o sigilo e confidencialidade das informações. 
 
 
8.4 Ferramenta para monitoração proativa do equipamento 
 
8.4.1 Deverá ser fornecido software para monitoramento proativo capaz de acelerar a resolução e 
identificar problemas de hardware, sugerir atualização de drivers e notificar a necessidade de 
manutenção preventiva. 
 
 
8.5 Gerente técnico responsável 
 
8.5.1 O suporte técnico do fabricante deverá disponibilizar, por todo período de garantia dos 
equipamentos, gerente técnico responsável para servir como um único ponto de contato para 
gerenciamento dos problemas técnicos da CONTRATANTE e escalonamento de incidentes. 

https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-produtos-geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-produtos-geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-produtos-geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-produtos-geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=downloads
https://www.ibge.gov.br/geociencias-novoportal/todos-os-produtos-geociencias/18354-regioes-metropolitanas-aglomeracoes-urbanas-e-regioes-integradas-de-desenvolvimento.html?=&t=downloads
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8.6 Relatório de Acompanhamento de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
8.6.1 A CONTRATADA deverá encaminhar, até o 5° dia útil de cada mês, durante o período de garantia 
dos equipamentos, o Relatório de Acompanhamento de Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
contendo informações de TODOS chamados abertos pela CONTRANTANTE em sua central de 
atendimento, contendo, pelo menos, as seguintes informações: 
 
8.6.2 Para os chamados abertos: 
 Data, hora da abertura do chamado; 
 Número de série do equipamento alvo do atendimento; 
 Data e hora da chegada do técnico ao local; 
 Data e hora da resolução do problema. 

 
8.6.3 O ressarcimento ao erário, por ocasião da aplicação das glosas referentes ao Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), deverá ser pago até o último dia útil do mês subsequente a data de 
aplicação da glosa. 
 
8.6.4 É garantido a CONTRATADA o direito à ampla defesa referente aos resultados da apuração do 
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), bem como a apresentação de justificativas que se fizerem 
necessárias. 
 
8.6.5 As justificativas aceitas pelo gestor e pelo fiscal do contrato poderão anular a incidência de 
glosas e advertências na aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR). 
 
 
8.7 Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
 
8.7.1 Em atendimento a Instrução Normativa SLTI/MP n° 05/2017, e suas alterações, o Instrumento de 
Medição de Resultado (IMR), será dado pela TABELA I, a seguir: 
 

PERCENTUAL DOS TEMPO DE ATRASO PARA  

CHAMADOS COM RESOLUÇÃO DOS CHAMADOS 
 

MEDIDAS CORRETIVAS 
ATRASO HORAS ÚTEIS  

Até 5% 

Tempo de atraso < 12h Aceito 

12h < tempo de atraso < 28h Advertência 

28h < tempo de atraso < 40h 
Glosa de 1% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 9 

5% < chamados com 
atraso < 10% 

Tempo de atraso < 12h Advertência 

12h < tempo de atraso < 28h Glosa de 1% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 
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28h < tempo de atraso < 40h Glosa de 3% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 9 

10% < chamados com 
atraso < 20% 

Tempo de atraso < 12h Glosa de 1% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

12h < tempo de atraso < 28h Glosa de 3% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

28h < tempo de atraso < 40h Glosa de 5% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 9 

20% < chamados com 
atraso < 30% 

Tempo de atraso < 12h Glosa de 3% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

12h < tempo de atraso < 28h Glosa de 5% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

28h < tempo de atraso < 40h Glosa de 8% do valor do equipamento por 
unidade atendida neste prazo 

Tempo de atraso > 40h Sanções de que trata o item 9 

> 30%  Sanções de que trata o item 9 

 
8.7.2 A TABELA I representa a relação entre o percentual dos chamados atendidos fora dos prazos 
definidos nos itens 8.1.5, o tempo gasto além do prazo definido, em horas úteis, para resolução do 
chamado e as respectivas sanções administrativas aplicáveis para cada caso. 
 
8.7.3  As penalidades referentes aos tempos de atendimento são aplicadas da seguinte forma: valor do 
equipamento atendido vezes o número de equipamentos atendidos dentro do intervalo estabelecido na 
TABELA I, e para atraso superior a 40h úteis ou mais de 30% dos chamados resolvidos com atraso, 
aplicar-se-ão as sanções definidas no item 9 deste TR. 
 
8.7.4 O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para este certame para apresentação do 
Relatório de Acompanhamento de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) (8.6) será dado pela 
TABELA II a seguir: 
 
Tabela II – Apresentação do relatório 

AÇÃO DIAS ÚTEIS DE ATRASO NA MEDIDAS CORRETIVAS ENTREGA 

 Atraso < 05 dias Advertência 

  Advertência 

Apresentação do 
Relatório de 

Acompanhamento de 

05 dias < atraso < 10 dias Glosa de 0,25% sobre o valor do contrato por 
dia de atraso 

  
Instrumento de  Advertência 
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Medição de Resultado 
10 dias < atraso < 30 dias    Glosa de 0,1% sobre o valor do contrato por 

dia 
(8.7)  de atraso. 

  Glosa de 2 % sobre o valor do contrato 

 
Atraso > 40 dias Sanções de que trata o item 9 

8.7.5 Para efeitos de apuração dos Instrumentos de Medição de Resultado (IMR) exigidos, utilizar-se-á 
o Relatório de Acompanhamento de Instrumento de Medição de Resultado (IMR) definido no item 8.6. 
 
8.7.6 Poderão ser utilizadas as Ordens de Serviço para apuração ou conferência das medições de 
resultados prestados. 
 
8.7.7 No processo de aplicação de Glosas em Razão do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) é 
assegurado o direito ao contraditório e ampla defesa. 
 
8.7.8  Glosas advindas do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) serão recolhidas de acordo com 
instruções fornecidas pela CONTRATANTE. 
 
 
9. SANÇÕES 
 
9.1 O fornecedor receberá a aplicação de comunicado de advertência, sempre que houver a incidência 
de glosas contratuais em razão do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) (item 8). 
 
9.2 A Licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o Contrato, 
deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou 
cometer fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a 
CODIN, e será descredenciada do SIGA, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
previstas em Edital, no Contrato e nas demais cominações legais. 
 
9.3 No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
 
9.4 A incidência das glosas advindas do Instrumento de Medição de Resultado (IMR) poderá ser aplicada 
juntamente com as sanções e penalidades de que trata o subitem 9.3, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de cinco (05) dias úteis. 
 
9.5 A Licitante ou pretensa contratada esta sujeita às sanções administrativas e penalidades previstas 
nos artigos 121 e 122 do Regulamento de Licitações da CODIN com base nos artigos 82 e 84 da Lei 
13.303/2016 
  
 
10. DO CONTRATO 
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10.1 O prazo de vigência contratual compreende o período previsto para o fornecimento e entrega, sem 
prejuízo dos prazos de garantia estabelecidos no contrato. 
 
10.2 As políticas de garantia estendida contemplam o caráter assessório ao núcleo do contrato e, 
portanto, devem ser prestadas durante os prazos estabelecidos no instrumento contratual, sob pena da 
Administração invocar as cláusulas do contrato, mesmo após o encerramento de sua vigência. 
 
10.3 Pela razão do objeto, não haverá hipótese de renovação do Contrato. 
10.4 A garantia dos equipamentos dar-se-á on-site pelo período de 48 (quarenta e oito) meses para 
microcomputadores Tipo I, 60 (sessenta) meses microcomputador Tipo II, e  36 (trinta e seis) meses para 
notebooks e  para as baterias dos mesmos. 
 
 
11. REAJUSTES NOS PREÇOS 
 
11.1 Do Contrato 
 
11.1.1 Os contratos firmados com base neste certame serão irreajustáveis. 
 
 
12. PRAZO DE ENTREGA 
 
O prazo de entrega dos itens objeto listados no item 4 deste Termo de Referência é de 30 (trinta dias) 
após a assinatura do contrato. 
 
 
13. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
13.1 O Pregoeiro responsável pelo certame reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe 
prazo para atendimento; 
 
13.2 A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, salvo 
motivo devidamente justificado e aceito pelo pregoeiro. 
 
 

ANEXO I – Especificações Técnicas 
 
ITEM I - Microcomputador Tipo I 
 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS: 
 
1. DESEMPENHO:  
1.1. Não serão admitidos configurações e ajustes que impliquem no funcionamento do equipamento 
fora as condições normais recomendadas pelo fabricante do equipamento ou dos componentes, tais 
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como, alterações de frequência de clock (overclock), características de disco ou de memória, e drivers 
não recomendados pelo fabricante do equipamento. 
 
 
2. PROCESSADOR: 
2.1 Atingir pontuação mínima de 10.500 pontos conforme base de dados Passmark CPU Mark no 
PerformanceTest V9 CPU List disponível no link https://www.cpubenchmark.net/pt9_cpu_list.php; 

2.2. Arquitetura x86 de 64 bits;  

2.3. O processador deve possuir no mínimo 06 (seis) núcleos reais e suportar 06 (seis) threads; 

2.4. Deve possuir clock mínimo de 2.2 GHz;  

2.5.  No mínimo 9MB de memória cache;  

2.6. TDP de até 35W;  

2.7. Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador, 
considerando que este esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas diárias 
consecutivas, em ambiente não refrigerado;  

2.8. Deve suportar instruções AES. 
 
 
3. PLACA MÃE:  
3.1. Placa projetada pelo próprio fabricante do equipamento, não sendo produzida em regime de OEM 
ou personalizada. Não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização no mercado de varejo 
a consumidor; 

3.2. Suportar até 32 GB de memória DDR4 2666 MHz com 2 slots de expansão;  

3.3. Deve possuir 1 (um) soquete para o processador cotado. Não serão aceitas placas mãe com 
processador soldado;  

3.4. Deve possuir chip de segurança TPM integrada versão mínima 1.2, possibilitando a utilização de 
todos os recursos de segurança e criptografia, através de software desenvolvido ou homologado pelo 
fabricante ou em regime de OEM com gerenciamento remoto e centralizado;  

3.5. No mínimo 01 (um) porta SATA de 6Gb/s;  

3.6. Deve suportar a utilização de 02 (dois) monitores simultaneamente;  

3.7. Possuir ao menos 06 (seis) portas USB, sendo pelo menos 04 (quatro) no padrão USB 3.1 tipo A. Não 
sendo aceito a utilização de hubs, placas ou adaptadores; 

3.8. Possuir ao menos 02 (duas) portas USB 3.1 na parte frontal; 

3.9. Possuir ao menos 02 (dois) slots padrão PCI-E ou M.2. 

3.10. Deve suporta tecnologia de gerenciamento remoto DASH 1.1 ou DMI (Desktop Management 
Interface) versão 2.0;  
 
 
4. BIOS: 
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4.1. Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via Copyright. O fabricante do 
computador deverá possuir livre direito de edição sobre a BIOS, garantindo assim segurança, 
adaptabilidade e manutenção do conjunto adquirido; 

4.2. Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678:2015, 
garantindo assim a integridade da BIOS; 

4.3. BIOS em Flash ROM, podendo ser atualizada por meio de software de gerenciamento; 

4.4. Possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além de possuir 
senha nível de acesso Administrador e Usuário.  Possibilitar definir senha para acesso ao disco rígido; 

4.5. Permite inserir registro de controle patrimonial, de pelo menos 10 (dez) caracteres em memória 
não volátil. 

4.6. BIOS português ou inglês, captável pela aplicação de inventário SCCM (System Center Configuration 
Manager); 

4.7. Possuir sistema integrado de diagnóstico que permita verificar a saúde do sistema em modo rápido 
e em modo detalhado, bem como diagnóstico na BIOS em modo gráfico, capaz de verificar os seguintes 
itens: alto-falante interno, unidades de armazenamento, boot do sistema operacional, funcionalidade 
de portas USB, interface gráfica, processador, memória RAM. A mensagem de erro gerada por este 
diagnóstico deverá ser o suficiente para abertura de chamado do equipamento durante o período de 
vigência da garantia; 

4.8. Possuir ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 
armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de segurança NIST 
800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente 
homologada pelo Fabricante do equipamento. 
  
 
5. MEMÓRIA RAM:  
5.1. Memória RAM tipo DDR4-2666MHz ou superior, com no mínimo 8 (oito) Gigabytes. 

5.2. Deve possuir 01 (um) slot de memória livre para expansão futura; 

5.3. Suportar tecnologia Dual-Channel; 

5.4. Suportar até 32GB de memória. 
 
 
6. CONTROLADORA DE VÍDEO:  
6.1. Controladora de vídeo integrada ao processador, capaz de alocar metade da memória RAM 
disponível de forma dinâmica; 

6.2. Suporte à resolução mínima de 4096 x 2304 com frequência de 60Hz; 

6.3. Possuir 02 (duas) interfaces de vídeo nativas no padrão DisplayPort e/ou HDMI; 

6.4. Suportar 02 (dois) monitores simultaneamente com resolução mínima de 2880 x 1800 cada. 
 
 
7. CONTROLADORA DE REDE:  
7.1. Possuir 01 (um) conector RJ-45 fêmea; 
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7.2. Em conformidade com o padrão 802.3 e suporte aos protocolos WOL, PXE e SNMP; 

7.3. Deve operar a 10, 100 e 1000 Mbps, com reconhecimento automático da velocidade de rede, em 
modo full-duplex. 
 
 
8. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO: 
8.1. Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de 500GB (Quinhentos 
Gigabytes), interface tipo SATA III, velocidade de rotação de 7.200 RPM ou configuração superior;  

8.2. Suporte às tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) e NCQ 
(Native Command Queuing). 
 
 
9. MONITOR DE VÍDEO:  
9.1. Monitor do mesmo fabricante do computador ofertado, podendo ser ofertado em regime OEM; 

9.3. Tela antireflexiva, 100% plana de LED com dimensões de 23 polegadas ou superior; 

9.4. Giro de 90 graus (retrato/paisagem);  

9.5. Ajuste de altura de 10 cm; 

9.6. Resolução de 1920x1080 a uma frequência horizontal de 60Hz; 

9.7. Angulo de visão mínimo de 170° tanto na vertical quanto na horizontal; 

9.8. Contraste típico de 1.000:1; 

9.9. Tempo de resposta padrão máximo de 8ms; 

9.10. Interfaces de vídeo DisplayPort e HDMI; 

9.11. Deve possuir duas interfaces USB 3.0 laterais para fácil acesso e uma USB upstream para conexão 
com o computador; 

9.12. Certificações EnergyStar 6.0 e TCO; 

9.13. Deve possuir OSD (On-screen Display) através do qual seja possível realizar ajuste de brilho, ajuste 
de contraste, seleção de interface de vídeo, ajuste de cores, aspecto, posições horizontal e vertical e 
configurações de energia;  

9.14. Acompanha todos os cabos e acessórios necessários para seu funcionamento; 

9.15. Suporte capaz de fixar o gabinete do computador na parte traseira do monitor. Este suporte não 
poderá interferir nos ajustes de altura, inclinação, rotação e giro nativos do monitor e também não 
poderá impactar na funcionalidade toolless do computador, ou seja, não poderá utilizar, para fixar o 
gabinete junto ao suporte e o suporte junto ao monitor nenhum parafuso que não seja recartilhado. O 
suporte deve ainda possuir algum sistema de proteção para os cabos que serão conectados na parte 
posterior do gabinete; 

9.16. O monitor deverá registrar informações no formato EDID (Extended Display Identification Data – 
padrão definido pela VESA) atual, para o sistema operacional ao qual está conectado, facilitando assim o 
inventario eletrônico dos equipamentos. 
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10. GABINETE:  
10.1. Gabinete do tipo MINI com volume máximo de 1,2 litros +/- 5%, utilizável na posição vertical ou 
horizontal sem prejuízo das funcionalidades estabilidade ou desempenho; 

10.2. Permite a abertura do equipamento e a troca dos dispositivos de armazenamento 2.5” e módulos 
de memória RAM sem utilização de ferramentas (tool less); 

10.3. Acabamento interno composto por superfícies não cortantes; 

10.4. Fonte de alimentação externa com potência máxima de 65W e eficiência mínima de 87%, sendo 
capaz de suportar o equipamento em sua configuração máxima; 

10.5. Sistema de sinalização de intrusão com aviso na tela ou através de log específico; 

10.6. O gabinete do desktop deve ter apresentação sóbria, destinada ao uso corporativo. Não sendo 
aceito efeitos de iluminação ou transparências (janelas). A paleta de cores admitida é: tons de cinza, 
prata ou preto. Detalhes serão admitidos, desde que discretos, sem descaracterizar a paleta 
predominante. 
 
 
11. CONTROLADORA DE ÁUDIO:  
11.1. Integrada à placa mãe; 

11.2. Conectores frontais para headphone e microfone sendo aceito interface tipo combo; 

11.3. Deve possuir no mínimo 01 (um) conector para saída de áudio; 

11.4 Alto falante integrado. 
 
 
12. TECLADO:  
12.1. Teclas de iniciar e de atalho do Microsoft Windows; 

12.2. Mudança de inclinação do teclado; 

12.3. Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m; 

12.4. Bloco numérico separado das demais teclas; 

12.5. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste por 
abrasão ou uso prolongado; 

12.6. Resistente a derramamento de líquidos. 
 
 
13. MOUSE:  
13.1. Tecnologia óptica, de conformação ambidestra, com botões esquerdo, direito e central próprio 
para rolagem;  

13.2. Resolução mínima de 1000 (mil) DPI ou superior, conector compatível com a interface para mouse 
fornecido para o desktop;  

13.3. Mouse com fio sem o uso de adaptadores;  
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13.4. Deve ser fornecido mousepad com superfície deslizante e base emborrachada antiderrapante, 
ideal para utilizar com mouse óptico. 

13.5. Ser da mesma marca e cor do equipamento a ser fornecido; 
 
 
14. SISTEMA OPERACIONAL:  
14.1. Acompanha licença OEM do Windows 10 Professional 64 bits em idioma português Brasileiro. 
 
 
15. OUTROS REQUISITOS:  
15.1. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, monitor, teclado e mouse) devem possuir gradações 
neutras das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor; 

15.2. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do 
equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, 
disco rígido, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros elementos que 
de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis expansões e 
upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos 
fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na Internet, em 
que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do 
proponente;  

15.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes 
externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para 
avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no mercado, 
admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante nova 
homologação;  

15.4. Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede 
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136;  

15.5 As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens 
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e a armazenagem;  

15.6. Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), sendo que para efeitos de avaliação das amostras e aceitação do produto 
deverá ser fornecido certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito ainda, 
a comprovação deste requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que esta apresente 
explicitamente tal informação. 
 
 
16. SOFTWARE, DOCUMENTAÇÃO E GERENCIAMENTO:  
16.1. Deve acompanhar software de segurança com acesso através de um Browser compatível com 
HTML5, que permite aplicar políticas de segurança de proteção contra ameaças.  O software deve 
permitir a definição de políticas via grupos de equipamentos. O software de segurança deve 
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disponibilizar ainda sistema de proteção contra vírus com análise em tempo real e análise de ataques 
em tempo de boot. A proteção engloba proteção tanto contra vírus/trojans já identificados (com vacina 
conhecida) quanto ameaças ainda não mapeadas (sem vacinas conhecidas também por proteção de dia 
zero), assim contemplando uma solução de proteção avançada de softwares maliciosos. A atualização 
de vacinas (caso aplicável) e também acesso a novas versões do software deverá ser válida durante o 
período de garantia do equipamento; 

16.2. Deve acompanhar software de gerenciamento licenciado para todos os equipamentos solicitados; 

16.3. O software deve gerenciar todo o parque de equipamentos ofertados utilizando protocolos ou 
padrões abertos como WMI (Windows Management Information) e SNMP (Simple Network 
Management Protocol); 

16.4. Deve permitir visualização através de consoles de gerenciamento remotas que suporte CIM 
(Common Information Management); 

16.5. O software deverá permitir ao administrador realizar a coleta de informações dos equipamentos 
(inventário eletrônico), através de agente através de console de gerenciamento centralizada, de no 
mínimo: fabricante, modelo, sistema operacional, número de série do equipamento e de componentes 
inventariados, mac address, memória RAM (pentes e capacidade), modelo do processador; versão de 
BIOS e firmware do sistema e informações de disco rígido (tamanho e modelo);  

16.6. A solução deverá permitir alertas específicos de condições de pelo menos: abertura de chassis, 
falha de dispositivo de resfriamento, espaço livre no disco rígido abaixo do mínimo recomendável, 
alteração na configuração do equipamento; 

16.7. As funcionalidades descritas podem ser implementadas por um ou mais softwares e permitir a 
integração e/ou fazer parte da suíte de gerenciamentos corporativas, tais como SCCM, Landesk e 
similares. 

16.8. A solução ofertada deve permitir que relatórios sejam exportados através de formatos como html 
e/ou xml. 

16.9. Acompanha a solução software com licença perpétua do Microsoft® Office Home and Business 
2019, ou superior. 
 
 
17. COMPATIBILIDADE:  
17.1. O modelo ofertado dever estar em conformidade com EPEAT na categoria BRONZE ou superior 
comprovada através da indicação que o modelo do equipamento consta no site 
https://www.epeat.net/?category=pcsdisplays; 

17.2. O modelo ofertado está em conformidade com ROHS (restriction of hazardous substances); 

17.3. O fabricante possui sistema de gestão ambiental conforme norma ISO 14001; 

17.4. O Fabricante possui Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 
Utilizadoras de Recursos Ambientais com código 5-2 (Fabricação de materiais elétricos, eletrônicos e 
equipamentos para telecomunicação e informática) garantindo assim estar em conformidade com as 
obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob 
controle e fiscalização do Ibama; 
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17.5. O fabricante do referido equipamento, objeto deste edital, deverá ser membro da EICC ou possuir 
Certificação válida OHSAS 18001, para garantia de conformidade com as questões ambientais, qualidade 
e segurança do bem-estar de seus funcionários e investimentos ambientais; 

17.6. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa não sendo aceitos equipamentos 
destinados a público residencial; 

17.7. Os equipamentos são novos e sem uso e ser produzidos em série na época da entrega 

17.8. Comprovação de que o fabricante dos equipamentos ofertados possui banco de dados 
disponibilizado na Internet que permita obter a configuração de hardware e software ofertado, 
periféricos internos e drivers de instalação atualizados e disponíveis para download a partir do n.º de 
série dos mesmos. 
 
 
18. GARANTIA ON SITE:  
18.1. O equipamento proposto deverá possuir garantia de, no mínimo, 60 (sessenta) meses para todo o 
equipamento, todos os acessórios, cabos e quaisquer itens que o acompanhe; 

18.2. Todos os chamados deverão ser gerenciados e atendidos pela central de atendimento do 
fabricante do equipamento através de número telefônico 0800 (gratuito), em língua portuguesa, 
fornecendo neste momento o número de abertura do chamado; 

18.3. Os chamados telefônicos devem ser atendidos por uma equipe especializada da contratada, em 
regime de 24 horas por dia, 7 dias por semana, com diagnóstico por telefone; 

18.4. A garantia deve ser de atendimento e/ou reparo no local após o diagnóstico para reposição de 
peças e mão de obra, das 8 às 18 horas em dias úteis; 

18.5. O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o 
diagnóstico do defeito e/ou orientar a solução do problema por telefone; 

18.6. Deverá ser disponibilizado link do site do fabricante através do qual é possível consultar a garantia 
contratada, devendo esta, estar em acordo com o exigido no edital; 

18.7. Todas as peças utilizadas na montagem do equipamento devem ser oficialmente homologadas 
pelo fabricante, sendo assim cobertas por sua garantia; 

18.8. A garantia do monitor deverá cobrir ainda o reparo ou substituição do monitor no caso do 
aparecimento de deadpixel (apenas 1 (um) pixel claro queimado); 

18.9. As despesas referentes as peças substituídas, como transporte, impostos e seguros, deverão ser 
cobertas pela garantia. 
 
 
ITEM II – Microcomputador Tipo II 
 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 
 
1. PROCESSADOR 
1.1Atingir pontuação mínima de 12.500 pontos conforme base de dados Passmark CPU Mark no 
PerformanceTest V9 CPU List disponível no link https://www.cpubenchmark.net/pt9_cpu_list.php; 
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1.2 O processador deve possuir 08 (oito) núcleos reais, suportar 08 (oito) threads e clock mínimo de 
2GHz; 

1.3.  O processador deve possuir arquitetura x86 de 64bits; 

1.4.  12 MB de memória cache; 

1.5. TDP padrão de 35W; 

1.6. Suportar instruções AES; 

1.7. Deve possuir sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do 
processador, considerando que esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas 
diárias consecutivas, em ambiente não refrigerado. 
 
 
2. MEMÓRIA PRINCIPAL 
2.1. Dever se dotada com tecnologia DDR-4, 2.666 MHz; 

2.2. Deve possuir 16 (dezesseis) GB de memória instalada (2 x 8GB), operando em Dual-Channel; 

2.3 Deve ter suporte para configurações até 32GB de memória. 
 
 
3. ARMAZENAMENTO 
3.1. Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de no mínimo 256 (duzentos 
e cinquenta e seis) Gigabytes SSD (Solid State Drives), interface tipo PCIe NVMe M.2 ou configuração 
superior; 

3.2.  1 (uma) unidade de disco rígido interna, de 1TB SATA III 7.200 rpm; 

3.3.  Suporte às tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) e NCQ 
(Native Command Queuing); 
 
 
4. PLACA MÃE 
4.1 Deve ser de fabricação própria e exclusiva para o modelo ofertado, não sendo produzida em 
regime de OEM ou personalizada.  Não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização no 
mercado de varejo a consumidor; 

4.2. Pelo menos 2 (dois) slots PCIe e/ou M.2; 

4.3 Mínimo, 6 (seis) portas USB 3.1 ou superior, sendo pelo menos 4 (três) no padrão USB 3.1 tipo A 
e no mínimo de 1 (uma) porta USB 3.1 Gen2 tipo C; não sendo permitido a utilização de hubs, placas ou 
adaptadores; 

4.4. Deve possuir 1 (uma) interface SATA III (6Gb/s); 

4.5. Deve possuir chip de segurança TPM versão 2.0 integrado para criptografia acompanhado de 
software que permita gerenciar a criptografia de arquivos específicos, pastas ou disco rígido inteiro com 
console de gerenciamento centralizado remoto; 

4.6. A placa mãe deve possuir número de série registrado na sua BIOS, possibilitando, ainda, sua 
leitura na forma remota por meio de comandos DMI 2.0. 
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5. BIOS 
5.1. Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via Copyright. O fabricante do 
computador deverá possuir livre direito de edição sobre a BIOS, garantindo assim segurança, 
adaptabilidade e manutenção do conjunto adquirido; 

5.2. Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678:2015, 
garantindo assim a integridade da BIOS; 

5.3. BIOS em Flash ROM, podendo ser atualizada por meio de software de gerenciamento; 

5.4. Possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além de possuir 
senha nível de acesso Administrador e Usuário.  Possibilitar definir senha para acesso ao disco rígido; 

5.5. Permite inserir registro de controle patrimonial, de pelo menos 10 (dez) caracteres em memória 
não volátil. 

5.6. BIOS português ou inglês, captável pela aplicação de inventário SCCM (System Center 
Configuration Manager); 

5.7. Possuir sistema integrado de diagnóstico que permita verificar a saúde do sistema em modo 
rápido e em modo detalhado, bem como diagnóstico na BIOS em modo gráfico, capaz de verificar os 
seguintes itens: alto-falante interno, unidades de armazenamento, boot do sistema operacional, 
funcionalidade de portas USB, interface gráfica, processador, memória RAM. A mensagem de erro 
gerada por este diagnóstico deverá ser o suficiente para abertura de chamado do equipamento durante 
o período de vigência da garantia; 

5.8. Possuir ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 
armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de segurança NIST 
800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente 
homologada pelo Fabricante do equipamento; 

5.9. Permitir acessar e controlar o vídeo, o mouse e o teclado dos usuários, dando acesso gráfico 
também à BIOS e ao POST da máquina, independentemente do estado ou versão do Sistema 
Operacional, através de protocolo TCP/IP. Todo o hardware necessário para suportar esta 
funcionalidade (placa-mãe, controladora de rede e processador) também faz parte do escopo de 
contratação; 

5.10. Permitir que o PC seja desligado em horários determinados mesmo que este esteja 
desconectado da rede Ethertnet. 
 
 
6. CONTROLADORA DE REDE 
6.1. Conector RJ-45 fêmea; 

6.2. Em conformidade com o padrão 802.3 e suporte aos protocolos WOL, PXE e SNMP; 

6.3. Possibilidade de operar a 10, 100 e 1000 Mbps, com reconhecimento automático da velocidade 
da rede, em modo full-duplex; 
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7. CONTROLADORA WIRELESS 
7.1. Em conformidade com os padrões 802.11ac dualband 2x2; 

7.2. Opera nas bandas de frequencias 2.4GHz e 5GHz; 

7.3. Acompanha Bluetooth 4.1LE; 
 
 
 
8.CONTROLADORA DE VÍDEO 

8.1. Integrada ao processador, capaz de alocar metade da memória RAM disponível de forma 
dinâmica; 

8.2. Suporte à resolução mínima de 4096 x 2304 @ 60 Hz; 

8.3. 2 (duas) interfaces de vídeo nativas no padrão DisplayPort e/ou HDMI; 

8.4. Suporte a 3 monitores simultaneamente.  
 
 
9. CONTROLADORA DE ÁUDIO 
9.1. Integrada à placa mãe; 

9.2. Conectores frontais para headphone e microfone sendo aceito interface tipo combo; 

9.3. Deve possuir no mínimo de 1 (um) conector para saída de áudio. 

9.4. Alto falante integrado. 
 
 
10. GABINETE 
10.1. Gabinete com volume máximo de 1,2 litros +/- 5%, utilizável na posição vertical ou horizontal 
sem prejuízo das funcionalidades estabilidade ou desempenho; 

10.2. Permite a abertura do equipamento e a troca dos dispositivos de armazenamento 2.5” e 
módulos de memória RAM sem a utilização de ferramentas (tool less);  

10.3. Fonte de alimentação externa com potência máxima de 90W, eficiência mínima de 87%, sendo 
capaz de suportar o equipamento em sua configuração máxima; 

10.4. Sistema de sinalização de intrusão com aviso na tela ou através de log específico; 

10.5. O gabinete do desktop deve ter apresentação sóbria, destinada ao uso corporativo. Não serão 
aceitos efeitos de iluminação ou transparências (janelas). A paleta de cores admitida é de tons de cinza, 
prata ou preto. Detalhes serão admitidos, desde que discretos, sem descaracterizar a paleta 
predominante. 
 
 
11. MONITOR 
11.1. Monitor do mesmo fabricante do computador ofertado, podendo ser ofertado em regime OEM; 

11.2. Tela antireflexiva, 100% plana de LED com dimensões de 23 polegadas ou superior; 

11.3. Giro de 90 graus (retrato/paisagem);  
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11.4. Ajuste de altura de no mínimo 10 cm; 

11.5. Resolução de 1920x1080 a uma frequência horizontal de 60Hz; 

11.6. Ângulo de visão mínimo de 170° tanto na vertical quanto na horizontal; 

11.7. Contraste típico de 1.000:1; 

11.8. Tempo de resposta padrão máximo de 8ms; 

11.9. Interfaces de vídeo DisplayPort e HDMI; 

11.10. Deve possuir duas interfaces USB 3.0 laterais para fácil acesso e uma USB up stream para 
conexão com o computador; 

11.11. Certificações EnergyStar 6.0 e TCO; 

11.12. Deve possuir OSD (On-screen Display) através do qual seja possível realizar ajuste de brilho, 
ajuste de contraste, seleção de interface de vídeo, ajuste de cores, aspecto, posições horizontal e 
vertical e configurações de energia;  

11.13. Acompanha todos os cabos e acessórios necessários para seu funcionamento; 

11.14. Suporte capaz de fixar o gabinete do computador na parte traseira do monitor. Este suporte não 
poderá interferir nos ajustes de altura, inclinação, rotação e giro nativos do monitor e também não 
poderá impactar na funcionalidade toolless do computador, ou seja, não poderá utilizar, para fixar o 
gabinete junto ao suporte e o suporte junto ao monitor nenhum parafuso que não seja recartilhado. O 
suporte deve ainda possuir algum sistema de proteção para os cabos que serão conectados na parte 
posterior do gabinete; 

11.15. O monitor deverá registrar informações  no formato EDID (Extended Display Identification Data 
– padrão definido pela VESA) atual,  para o sistema operacional ao qual está conectado, facilitando 
assim o inventario eletrônico dos equipamentos. 

11.16. Para a composição do Microcomputador Tipo II deverá ser ofertado 2 (duas) unidades de 
monitor para cada microcomputador. 
 
 
12. TECLADO 
12.1. Teclas de iniciar e de atalho do Microsoft Windows; 

12.2. Mudança de inclinação do teclado; 

12.3. Cabo para conexão ao microcomputador com, no mínimo, 1,5 m; 

12.4. Bloco numérico separado das demais teclas; 

12.5. A impressão sobre as teclas deverá ser do tipo permanente, não podendo apresentar desgaste 
por abrasão ou uso prolongado. 

12.6. Resistente a derramamento de líquidos; 
 
 
13. MOUSE 
13.1. Mouse ótico dotado com 3 botões (sendo um botão para rolagem de telas – “scroll”) e resolução 
mínima de 1000 dpi; 
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13.2. Ser da mesma marca e cor do equipamento a ser fornecido; 

13.3. Mousepad com superfície deslizante e base emborrachada antiderrapante, ideal para utilizar 
com mouse óptico. 
 
 
14. SISTEMA OPERACIONAL 
14.1. Acompanha licença OEM do Windows 10 Professional 64 bits em idioma Português Brasileiro; 
 
 
15. SOFTWARES E DOCUMENTAÇÂO 
15.1. Licença por unidade entregue, na modalidade OEM, com todos os recursos para garantir 
atualizações de segurança gratuitas durante todo o prazo de garantia estabelecida pelo fornecedor de 
hardware, do sistema operacional Microsoft Windows 10 Professional 64 bits; 

15.2. Caso no momento da entrega dos equipamentos já exista uma versão superior ao Windows 10 
Professional 64 bits, a mais recente e equivalente deverá ser entregue. 

15.3. O sistema operacional deverá ser fornecido no idioma Português BR instalado e em pleno 
funcionamento, acompanhado de mídias de instalação e recuperação do sistema e de todos os seus 
drivers, além da documentação técnica em português necessária à instalação e operação do 
equipamento ou poderá ser disponibilizada no site do fabricante do equipamento os drivers e o sistema 
operacional para downloads durante o período de garantia. 

15.4. Deverá possuir, integrado à placa-mãe do computador (on-board), sem adaptações, subsistema 
de segurança TPM (trustes plataform module) compatível com a norma TPM Specification Version 2.0 
especificada pelo TCG (Trusted Computing Group). Deverá ser fornecido software ou disponibilizado no 
site do fabricante, que permite a implementação desta função. As funcionalidades da suíte de segurança 
com gerenciamento centralizado, acessada através de um Browser compatível com HTML5, que permite 
aplicar políticas de segurança criptografia para dispositivos de armazenamento internos (HDD/SSD e 
cartões SD) e também dispositivos externos (Pendrives e HDDs). O suporte ao software acompanha a 
duração do suporte do equipamento. O software permite definição de políticas via grupos de 
equipamentos e também de forma individual, por usuário. Possibilita também a gestão de acessos dos 
usuários ao sistema, gerenciando recursos como leitores biométricos e leitores de smartcard, 
possibilitando assim uma autenticação de usuários multifacetada. 

15.5. Deverá ser fornecido, instalado ou disponibilizado na internet software do próprio fabricante ou 
homologado para o mesmo, que possibilite apagar de forma definitiva e irrecuperável todos os dados 
armazenados no disco rígido, permitindo o descarte seguro de seus equipamentos; 

15.6. Deverá ser fornecido instalado ou disponibilizar na Internet software do próprio fabricante ou 
homologado para o mesmo que permita a verificação e instalação das últimas atualizações de todas as 
ferramentas e drivers disponíveis pelo fabricante e do Sistema Operacional (Windows). Devendo ser 
capaz de monitorar o sistema, realizar diagnósticos remoto ou on site, emitir alertas e ajudar a reparar 
erros do sistema, ajudando assim a manter a saúde e segurança do sistema; 

15.7. Os componentes dos equipamentos deverão ser gerenciáveis remotamente, assumindo-se que 
possam estar desligados, porém energizados pela rede elétrica e conectados localmente a rede de 
dados. Serão exigidas, para efeitos de comprovação deste item a gerencia dos seguintes componentes: 
BIOS, Vídeo, Teclado e Mouse; 
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15.8. Possuir a capacidade de inventário remoto de hardware mesmo com o equipamento desligado; 

15.9. Acompanha a solução software com licença perpétua do Microsoft® Office Home and Business 
2019, ou superior. 
 
 
16. GERENCIAMENTO 
16.1. Deverá ser executado pela rede cabeada e Wireless; 

16.2. Cada equipamento deverá possuir uma licença de Software de Gerenciamento, compatível com 
o equipamento proposto; 

16.3. O software de gerenciamento deve ser do tipo Cliente-Servidor, licenciado para utilização do 
contratante, de forma a permitir o gerenciamento centralizado dos equipamentos fornecidos através da 
rede por console de gerenciamento com os seguintes recursos:  

16.4. Descoberta e inventário de hardware dos microcomputadores mesmo estando desligados ou 
com o Sistema Operacional comprometido (out-of-band); 

16.5. Atualização de BIOS dos equipamentos de forma remota; 

16.6. Configuração remota da ordem do boot; 

16.7. Permitir ligar, desligar e reiniciar os equipamentos remotamente; 

16.8. Alerta de falhas de hardware e alterações de configuração; 

16.9. Alerta de abertura do gabinete; 

16.10. O Equipamento deverá ainda permitir: 

16.10.1. Acesso remoto através de conexão TCP/IP à interface gráfica do microcomputador (KVM 
– Keyboard Video Mouse over IP), com controle total de teclado e mouse, independente do estado, tipo 
e versão do sistema operacional instalado no microcomputador ofertado, com controle remoto total da 
BIOS e visualização das telas de POST e telas gráficas do sistema operacional; 

16.10.2. Gravar  política de Power On/Off no chipset que possibilite que este seja inicializado 
mesmo com a ethernet desconectada; 

16.10.3. Instalação de sistemas operacionais remotamente, com acesso remoto ao teclado e 
mouse além da visualização remota gráfica das telas de instalação; 

16.10.4. Capacidade de visualização/atualização do log de eventos do microcomputador, mesmo 
com este desligado. 

16.10.5. Gerenciamento remoto independente do sistema operacional, com acesso à BIOS, 
visualização remota do POST da máquina e inicialização do equipamento a partir do CDROM e imagem 
(ISO ou IMG) a partir da console do administrador localizada em compartilhamento na rede; 

16.10.6. Permitir que o PC seja desligado em horários determinados mesmo que este esteja 
desconectado da rede Ethernet; 

16.10.7. Tecnologia presente no hardware para isolar o equipamento da rede (LAN) em caso de 
ameaças de vírus ou equivalente, evitando maiores impactos e envio de alertas de notificação caso 
ocorra; 
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17.  CERTIFICAÇÕES 
17.1. O equipamento ofertado deverá constar no Microsoft Windows Catalog. A comprovação da 
compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento Hardware Compatibility Test Report 
emitido especificamente para o modelo no sistema operacional ofertado, em 
http://winqual.microsoft.com/hcl/default.aspx; 

17.2. Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers deverão ser compatíveis com o sistema 
operacional Windows 10, na distribuição especificada; 

17.3. O gabinete do microcomputador, incluindo todas as suas peças componentes: 
microprocessador, placa-mãe, ventoinhas, fonte de alimentação, placas de vídeo e demais componentes 
internos necessários, deverão atender ao nível de conforto segundo a NBR 10152 ou norma equivalente 
internacional, avaliada segundo os parâmetros do subtipo 'Escritórios-Salas de Gerência, Salas de 
Projetos e de Administração' (35 dB(A) e NC 30dB)"; 

17.4. Compatibilidade eletromagnética e de radiofrequência IEC 61000 comprovado através de 
certificado ou relatório de avaliação de conformidade emitido por órgão credenciado pelo INMETRO ou 
internacional equivalente; 

17.5. Compatibilidade com o padrão DMI 2.0 (Desktop Management Interface) ou mais recente da 
DMTF (Desktop Mangagemente Task Force), comprovado através de documentação expedida pelo 
fabricante do equipamento ou comprovação de que o fabricante do equipamento é membro do 
consórcio DMTF listado em uma das categorias BOARD ou LEADERSHIP; 

17.6. Compatibilidade com a norma TPM Specification Version 2.0 especificadas pelo TCG (Trusted 
Computing Group), devendo o fabricante ser membro de uma das categorias listadas no site 
http://www.trustedcomputinggroup.org/about_tcg/tcg_members; 

17.7. Compatibilidade com EPEAT na nova categoria Bronze, comprovada através de atestados ou 
certidões que comprovem que o equipamento é aderente ao padrão de eficiência energética EPEAT, 
Emitido por instituto credenciado junto ao INMETRO ou equivalente internacional. Será admitida como 
comprovação também, a indicação que o equipamento consta no site www.epeat.net na  categoria 
Bronze; 
 
 
18. OUTROS REQUISITOS 
18.1. Ter carregamento de imagens em fábrica: Gerenciamento de imagem de sistema operacional, 
integração de hardware e software em fábrica. Instalar e configurar os aplicativos nos equipamentos; 

18.2. Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado e mouse) devem possuir gradações neutras 
das cores preta ou cinza, e manter o mesmo padrão de cor predominante do gabinete; 

18.3. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do 
equipamento, como placa principal, processador, memória, interface de rede, fonte de alimentação, 
disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, 
modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações 
cotadas, possíveis expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais 
literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios 
dos fabricantes na Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a 
ser utilizado fica a critério do proponente; 
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18.4. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os 
componentes externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos 
enviados para avaliação e/ou homologação. Caso o componente não mais se encontre disponível no 
mercado, admitem-se substitutos com qualidade e características idênticas ou superiores, mediante 
nova homologação; 

18.5. Todos os cabos e conectores necessários ao funcionamento dos equipamentos deverão ser 
fornecidos, com comprimento de 1,5m (um metro de cinquenta centímetros). Cabos de conexão à rede 
elétrica deverão seguir o padrão NBR-14136; 

18.6. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em 
embalagens individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a 
garantir a máxima proteção durante o transporte e a armazenagem; 
 
 
19. GARANTIA 
19.1. A garantia de funcionamento será pelo período de 60 (sessenta) meses, contada a partir do 
recebimento definitivo do equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional 
oferecida pelo fabricante; 

19.2. O licitante deverá descrever, em sua proposta, os termos da garantia adicional oferecida pelo 
fabricante. 
 
 
20. NOTAS E ESCLARECIMENTOS 
20.1. Para todos os itens de especificação, será aceita oferta de qualquer componente de 
especificação diferente da solicitada, desde que comprovadamente igual  ou supere, individualmente, a 
qualidade, o desempenho, a operacionalidade, a ergonomia ou a facilidade no manuseio do 
originalmente especificado - conforme o caso, e desde que não cause, direta ou indiretamente, 
incompatibilidade com qualquer das demais especificações, ou desvantagem nestes mesmos atributos 
dos demais componentes ofertados; 

20.2. A licitante deverá fornecer equipamento idêntico ao que foi especificado na Proposta comercial; 

20.3. Na hipótese de oferta diferente daquela prevista na proposta comercial a licitante deverá 
comprovar que o item díspar  iguala ou supera aquele estipulado na proposta original; 

20.4. Verificada a superioridade, será lavrado pelo representante presente ao processo de avaliação 
das amostras (com procuração emitida pela empresa) um documento ratificando a proposta comercial 
da empresa e se comprometendo a ofertar, o equipamento idêntico ao apresentado para a amostra; 

20.5. Teclados: Padrões da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), tanto ABNT quanto 
ABNT II tem o botão "Ç", a única diferença entre os dois é que na ABNT II há uma tecla a mais, o botão 
"Alt Gr", conhecido como Alt "Grande". Ela serve pra ativar os caracteres que fica no botões numéricos 
de 1 a 6 do teclado, e de alguns outros botões como "Q","W", ou "E". Exemplo: ¹²³£¢; 

20.6. Existem algumas variações em relação ao posicionamento das teclas de navegação 
normalmente descritas como T e T invertido; 

20.7. Nos casos de necessidade de substituição de acessórios como teclado e mouse, deverá ser 
mantido o mesmo padrão do componente substituído. 
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ITEM III – Notebook 
 
CONFIGURAÇÕES MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS 
 
1. PROCESSADOR:  
1.1.  Atingir pontuação mínima de 7.900 pontos conforme base de dados Passmark CPU Mark no 
PerformanceTest V9 CPU List disponível no link https://www.cpubenchmark.net/pt9_cpu_list.php; 

1.2. O processador deve possuir 04 (quatro) núcleos reais, suportar 08 (oito) threads e clock mínimo de 
1.6 GHz; 

1.3. O processador deve possuir arquitetura x86 de 64bits; 

1.4. 6 MB de memória cache; 

1.5. TDP padrão de 15W; 

1.6. Suportar instruções AES; 

1.7. Deve possuir sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do 
processador, considerando que esteja operando em sua capacidade máxima, pelo período de 8 horas 
diárias consecutivas, em ambiente não refrigerado. 
 
 
2. CHIPSET E PLACA MÃE:  
2.1.  O chipset pertence à geração mais recente disponibilizada pelo Fabricante, compatível com o 
processador ofertado; 

2.2. Possui 2 (dois) slots de memória com suporte a DDR4 de 2.400 MHz; 

2.3. Placa mãe da mesma marca do fabricante do equipamento ou em regime de OEM, não sendo de 
livre comercialização no mercado; 

2.4. Deve possuir chip de segurança TPM versão 2.0 integrado para criptografia acompanhado de 
software que permita gerenciar a criptografia de arquivos específicos, pastas ou disco rígido inteiro com 
console de gerenciamento centralizado remoto; 

2.5. Possui tecnologia de monitoramento térmico. 
 
 
3. BIOS:  
3.1. Possui chip Trusted Plataform Module (TPM) 2.0 ou superior com certificação FIPS 140-2 para 
Windows 10; 

3.2. Desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento ou via Copyright. O fabricante do 
computador deverá possuir livre direito de edição sobre a BIOS, garantindo assim segurança, 
adaptabilidade e manutenabilidade do conjunto adquirido; 

3.3. Desenvolvida de acordo com o padrão se segurança NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678:2015, 
garantindo assim a integridade da BIOS; 

3.4. O fabricante do equipamento disponibiliza em seu site da internet todas as atualizações de BIOS; 
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3.5. Suporta a atualizações de BIOS através do Windows; 

3.6. BIOS em Flash ROM, podendo ser atualizada por meio de software de gerenciamento; 

3.7. Possibilitar que a senha de acesso ao BIOS seja ativada e desativada via SETUP, além de possuir 
senha nível de acesso Administrador e Usuário.  Possibilitar definir senha para acesso ao disco rígido; 

3.8. A BIOS possui campo não editável com o número de série do equipamento e campo editável de 10 
caracteres que permite inserir identificação customizada podendo ser consultada por software de 
gerenciamento; 

3.9. Possui opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do equipamento como 
áudio, webcam e microfone; 

3.10. Serão aceitas BIOS disponibilizadas em português ou inglês; 

3.11. Possuir sistema integrado de diagnóstico que permita verificar a saúde do sistema em modo 
rápido e em modo detalhado, bem como diagnóstico na BIOS em modo gráfico, capaz de verificar os 
seguintes itens: alto-falante interno, unidades de armazenamento, boot do sistema operacional, 
funcionalidade de portas USB, interface gráfica, processador, memória RAM. A mensagem de erro 
gerada por este diagnóstico deverá ser o suficiente para abertura de chamado do equipamento durante 
o período de vigência da garantia; 

3.12. Possuir ferramenta que possibilita realizar a formatação definitiva dos dispositivos de 
armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em acordo com o padrão de segurança NIST 
800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente 
homologada pelo Fabricante do equipamento. 
 
 
5. MEMÓRIA RAM:  
5.1. Memória RAM tipo DDR4-2.133MHz ou superior, com no mínimo 8 (oito) Gigabytes, em módulos 
idênticos de pelo menos 4 (quatro) Gigabytes cada, operando em Dual Channel. 
 
 
6. CONTROLADORA DE VÍDEO:  
6.1. Controladora gráfica integrada à placa principal, com 1 Gigabyte de memória dedicada, podendo ser 
compartilhada com a do sistema operacional, 32 bits por pixel, com suporte a monitor estendido, 
DirectX-11, com 1 (uma) saída VGA e 1 (uma) saída digital, HDMI, DisplayPort ou MiniDisplayPort. Caso o 
equipamento não possua estas portas, deverá ser fornecido adaptador. 
 
 
7. INTERFACES:  
7.1. Duas saídas de vídeo, sendo 01 (uma) saída de vídeo digital no padrão formato digital HDMI, 
podendo ser entregue via adaptador DisplayPort/HDMI; e uma 01 (uma) saída VGA, para 
compatibilidade com projetores e monitores legados, podendo ser entregue via adaptador HDMI e ou 
DisplayPort para VGA. 

7.2. 01 (um) conector de microfone/fone de ouvido/ autofalante estéreo; 

7.3. 03 (três) conectores compatíveis com USB tipo A; sendo no mínimo 2 (dois) no padrão USB 3.1 
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7.4. 01 (um) leitor de cartão de memória SD ou mini/micro SD 3.0. O leitor de cartão é integrado ao 
gabinete; 

7.5. 01 (um) conector padrão rj-45 integrado a interface de rede gigabit ethernet velocidade 
10/100/1000 mbits; 

7.6. Rede integrada wireless IEEE 802.11ac, IEEE 802.11abgn dual band 2x2; 

7.7. Wireless Bluetooth 4.0 ou superior; 

7.8. Webcam integrada ao gabinete; 

7.9. Microfone integrado ao gabinete; 

7.10. 01 (um) conector USB tipo C capaz de transferir dados e carregar o equipamento através da 
conexão de uma dockstation. 
 
 
8. UNIDADE DE DISCO RÍGIDO:  
8.1. Unidade de disco rígido interna de capacidade de armazenamento de 1TB (um) Terabyte, interface 
tipo Serial ATA III de 6Gb/s, velocidade de rotação de 5.400 RPM ou configuração superior;  

8.2. Deve possuir as tecnologias S.M.A.R.T (Self-Monitoring, Analysis and Reporting Technology) e NCQ 
(Native Command Queuing). 
 
 
9. TELA DE VÍDEO:  
9.1. Tela Plana com tamanho de 13,7 a 14,6 polegadas, em LED, de formato widescreen;  

9.2. Resolução mínima de 1360 x 768 pixels;  

9.3. Tratamento antirreflexivo. Não sendo aceita a solução glare (brilhante ou polida) ou adesivos 
antirreflexivos. 
 
 
10. CHASSI:  
10.1 Deve ser compatível com o padrão MIL-STD-810G, ao menos nos seguintes métodos: 

10.2. 500.5 – Baixa Pressão atmosférica; 

10.3. 501.5 – Alta Temperatura; 

10.4. 502.5 – Baixa temperatura; 

10.5. 507.5 – Humidade; 

10.6. 514.6 – Vibração; 

10.7. 516.5 e 516.6 – Impacto; 

10.8. Entrada, integrada ao chassi, para cabo de segurança; 

10.9. Possui 02 (dois) alto-falantes interno com potência suportada de 2 Watts por canal; 

10.10. Áudio: som estéreo integrado; 

10.11. Bateria com capacidade mínima de 42WHr; 
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10.12. Alimentação: fonte ac externa 100-240v seleção automática de tensão, acompanhada do seu 
respectivo cabo de alimentação no padrão brasileiro; 

10.13. Teclado e touch-pad: Teclado ABNT2 com Touch-pad com dois botões e função rolagem (scroll) 

10.14. Características físicas: peso máximo 1,8 kg com bateria; 

10.15 Altura máxima de 21 mm com bateria; 

10.16. Suporte de drivers: todos os drivers para os sistemas operacionais suportados, inclusive 
atualizações de firmware, estão disponíveis para download na web site do fabricante do equipamento 
sem necessidade de qualquer identificação do usuário, e são facilmente localizados e identificados pelo 
modelo do equipamento ou código do produto conforme etiqueta permanente afixada no gabinete. 
 
 
11. ACESSÓRIOS A SEREM FORNECIDOS:  
11.1. Maleta de couro sintético ou nylon para transporte do mesmo e seus respectivos acessórios, 
possuindo divisões adequadas para tal;  

11.2. Mouse óptico de conformação ambidestra, padrão USB, com botões esquerdo, direito e central 
próprio para rolagem, de mesma marca e da cor predominante do equipamento principal. Resolução 
mínima de 1.000 dpi. 
 
 
12. SOFTWARE, DOCUMENTAÇÃO E GERENCIAMENTO:  
13.1. Deve acompanhar software de segurança com acesso através de um Browser compatível com 
HTML5, que permite aplicar políticas de segurança de proteção contra ameaças.  O software deve 
permitir a definição de políticas via grupos de equipamentos. O software de segurança deve 
disponibilizar ainda sistema de proteção contra vírus com análise em tempo real e análise de ataques 
em tempo de boot. A proteção engloba proteção tanto contra vírus/trojans já identificados (com vacina 
conhecida) quanto ameaças ainda não mapeadas (sem vacinas conhecidas também por proteção de dia 
zero), assim contemplando uma solução de proteção avançada de softwares maliciosos. A atualização 
de vacinas (caso aplicável) e também acesso a novas versões do software deverá ser válida durante o 
período de garantia do equipamento; 

13.2. Deve acompanhar software de gerenciamento licenciado para todos os equipamentos solicitados; 

13.3. O software deve gerenciar todo o parque de equipamentos ofertados utilizando protocolos ou 
padrões abertos como WMI (Windows Management Information) e SNMP (Simple Network 
Management Protocol); 

13.4. Deve permitir visualização através de consoles de gerenciamento remotas que suporte CIM 
(Commom Information Management); 

13.5.O software deverá permitir ao administrador realizar a coleta de informações dos equipamentos 
(inventário eletrônico), através de agente através de console de gerenciamento centralizada, de no 
mínimo: fabricante, modelo, sistema operacional, número de série do equipamento e de componentes 
inventariados, mac address, memória RAM (pentes e capacidade), modelo do processador; versão de 
BIOS e firmware do sistema e informações de disco rígido (tamanho e modelo);  
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13.6. A solução deverá permitir alertas específicos de condições de pelo menos: abertura de chassis, 
falha de dispositivo de resfriamento, espaço livre no disco rígido abaixo do mínimo recomendável, 
alteração na configuração do equipamento; 

13.7. As funcionalidades descritas podem ser implementadas por um ou mais softwares e permitir a 
integração e/ou fazer parte da suíte de gerenciamentos corporativas, tais como SCCM, Landesk e 
similares. 

13.8. A solução ofertada deve permitir que relatórios sejam exportados através de formatos como html 
e/ou xml. 

13.9. Acompanha a solução software com licença perpétua do Microsoft® Office Home and Business 
2019, ou superior. 
 
 
 
14. COMPATIBILIDADE:  
14.1. O modelo ofertado dever estar em conformidade com EPEAT na categoria BRONZE ou superior 
comprovada através da indicação que o modelo do equipamento consta no site 
https://www.epeat.net/?category=pcsdisplays; 

14.2. A comprovação da eficiência da fonte deverá ser realizada através da apresentação de documento 
retirado do site http://www.plugloadsolutions.com/80PlusPowerSupplies.aspx; 

14.3. O modelo ofertado está em conformidade com ROHS (restriction of hazardous substances); 

14.4. O fabricante possui sistema de gestão ambiental conforme norma ISO 14001; 

14.5. O Fabricante possui Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e 
Utilizadoras de Recursos Ambientais com código 5-2 (Fabricação de materiais elétricos, eletrônicos e 
equipamentos para telecomunicação e informática) garantindo assim estar em conformidade com as 
obrigações cadastrais e de prestação de informações ambientais sobre as atividades desenvolvidas sob 
controle e fiscalização do Ibama; 

14.6. O fabricante do referido equipamento, objeto deste edital, deverá ser membro da EICC ou possuir 
Certificação válida OHSAS 18001, para garantia de conformidade com as questões ambientais, qualidade 
e segurança do bem-estar de seus funcionários e investimentos ambientais; 

14.7. Os equipamentos devem pertencer à linha corporativa não sendo aceitos equipamentos 
destinados a público residencial; 

14.8. Os equipamentos são novos e sem uso e ser produzidos em série na época da entrega. 

14.9. Comprovação de que o fabricante dos equipamentos ofertados possui banco de dados 
disponibilizado na Internet que permita obter a configuração de hardware e software ofertado, 
periféricos internos e drivers de instalação atualizados e disponíveis para download a partir do n.º de 
série dos mesmos. 
 
 
15. OUTROS REQUISITOS:  
15.1. Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do 
equipamento, como placa mãe, processador, memória, interface de rede, bateria, disco rígido, unidade 
leitora de mídia óptica, mouse, teclado e vídeo, incluindo especificação de marca, modelo, e outros 
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elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações cotadas, possíveis 
expansões e upgrades, através de certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas 
editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na 
Internet, em que constem o respectivo endereço eletrônico;  

15.2. A escolha do material a ser apresentado fica a critério do proponente;  

15.3. Todos os equipamentos a serem entregues deverão ser idênticos, ou seja, todos os componentes 
externos e internos de mesmos modelos e marcas dos utilizados nos equipamentos enviados para 
homologação.  

15.4. As unidades do equipamento deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens 
individuais adequadas, que utilizem preferencialmente materiais recicláveis, de forma a garantir a 
máxima proteção durante o transporte e a armazenagem;  

15.5. Nenhum dos equipamentos fornecidos poderá conter substâncias perigosas como mercúrio (Hg), 
chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil polibromados (PBBs), éteres difenil-
polibromados (PBDEs) em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain 
Hazardous Substances), sendo que para efeitos de avaliação das amostras e aceitação do produto 
deverá ser fornecido certificação emitida por instituição credenciada pelo INMETRO, sendo aceito ainda, 
a comprovação deste requisito por intermédio da certificação EPEAT, desde que esta apresente 
explicitamente tal informação;  

15.6. Possuir recurso disponibilizado via web, site do próprio fabricante (informar URL para 
comprovação), que permita verificar a garantia do equipamento através da inserção do seu número de 
série;  

15.7. A contratante poderá abrir o equipamento e substituir componentes internos, como memória e 
disco rígido, sem perda da garantia;  

15.8. Deverão ser fornecidos manuais técnicos do usuário e de referência contendo todas as 
informações sobre os produtos com as instruções com fotos ou imagens           ilustrativas, para 
orientações técnicas de como remover e recolocar as peças externas e internas do modelo do 
equipamento. Comprovar com o envio dos manuais, na forma digital, juntamente com a proposta 
comercial ou apresentar link ativo do site do fabricante;  

15.9. Todos os componentes dos equipamentos devem ser do próprio fabricante ou estar em 
conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida a integração de itens de 
terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da manutenção técnica 
pelo próprio fabricante quando solicitada;  

15.10. Apresentação obrigatória de publicações oficiais que venham a comprovar efetivamente o 
conjunto de especificações exigidas, sob pena de desclassificação na falta destas,  

15.11. Deverá ser apresentada declaração informando que os produtos ofertados não estarão fora de 
linha de fabricação, pelo menos, nos próximos 90 (noventa) dias. 
 
 
16. GARANTIA ON SITE:  
16.1. O equipamento proposto deverá possuir garantia do Fabricante de 36 (trinta e seis) meses para 
reposição de peças, mão de obra e atendimento no local, contada a partir do recebimento definitivo do 
equipamento, sem prejuízo de qualquer política de garantia adicional oferecida pelo fabricante;  
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16.2. O equipamento proposto deverá possuir garantia de, no mínimo, 36 (trinta e seis) meses para todo 
o equipamento, todos os acessórios, cabos e quaisquer itens que o acompanhe; 

16.3. Todos os chamados deverão ser gerenciados e atendidos pela central de atendimento do 
fabricante do equipamento através de número telefônico 0800 (gratuito), em língua portuguesa, 
fornecendo neste momento o número de abertura do chamado; 

16.4. Os chamados telefônicos devem ser atendidos por uma equipe especializada da contratada, em 
regime de 24 horas por dia, 7 dias por semana, com diagnóstico por telefone. 

16.5. A garantia deve ser de atendimento e/ou reparo no local após o diagnóstico para reposição de 
peças e mão de obra, das 8 às 18 horas em dias úteis; 

16.6. Tempo de reparo para falhas de hardware: 3 dias úteis após a abertura do chamado para capitais e 
até 5 dias úteis após a abertura de chamado para localidades fora da capital; 

16.7. O atendimento aos chamados deve seguir um procedimento padrão, com o objetivo de realizar o 
diagnóstico do defeito e/ou orientar a solução do problema por telefone; 

16.8. Deverá ser disponibilizado link do site do fabricante através do qual é possível consultar a garantia 
contratada, devendo esta, estar em acordo com o exigido no edital; 

16.9. Todas as peças utilizadas na montagem do equipamento devem ser oficialmente homologadas 
pelo fabricante, sendo assim cobertas por sua garantia; 

16.10. As despesas referentes as peças substituídas, como transporte, impostos e seguros, deverão ser 
cobertas pela garantia; 
 
 

Este Termo de Referência foi elaborado pelos Assessores da  
ASTIN - Assessoria de Tecnologia da Informação 

Documentos nºs 4579033, 4579257 e 4579282 do Processo Eletrônico nº SEI-220010/000087/2020 
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ANEXO II – DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA (itens 4.9 e 10.1.1, alínea 
“b”) 

 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA sob as penas da lei, em especial o 
artigo 299 do código Penal Brasileiro, que:  
 
a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o conteúdo da proposta anexa não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer 
outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer 
pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida com ou recebida de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou qualquer 
pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do presente certame, quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do presente certame 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 
a, discutido com ou recebido do ÓRGÃO LICITANTE antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la.  
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (itens 7.3 e 10.1.1, 
alínea “c”) 

 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA que é microempresa, empresa de 
pequeno porte, empresário individual ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 
2007, cumprindo, assim, os requisitos legais para tal qualificação, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, e que não possui quaisquer dos impedimentos da referida norma, estando apta a exercer o 
direito de tratamento privilegiado na forma prevista pela legislação em vigor. 
 
 
(     ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006;  
(     ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006.  
(     ) COOPERATIVA, conforme artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007. 
 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
OBS. Assinalar com um “X” a condição da empresa.  
 
 
Rio de Janeiro, ..........de.........................de ....... 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA: 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E 
CONTRATAÇÃO EXIGIDAS PELO ARTIGO 14 DO REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DA CODIN (itens 4.5 e 

10.1.1, alínea “d”) 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA sob as penas da Lei, em relação à 
empresa licitante e/ou pretensa contratada, que: 

I. O administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social da Licitante e/ou 
pretensa contratada NÃO é dirigente ou empregado da CODIN; 

II. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO está suspensa pela CODIN; 

III. A Licitante e/ou pretensa Contratada NÃO foi Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo 
Distrito Federal ou por Município, na forma do artigo 87, inc. IV da Lei nº 8.666/93 ou declarada 
impedida de licitar e contratar com os órgãos e entidades integrantes da Administração Pública do 
Estado do Rio de Janeiro, com base no artigo 7º da Lei nº 10.520/02, cujos efeitos ainda vigorem; 

IV. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO está constituída por sócio de empresa que estiver 
suspensa, impedida ou declarada inidônea; 

V. A Licitante e/ou Contratada NÃO possui administrador que seja sócio de empresa suspensa, impedida 
ou declarada inidônea; 

VI. A Licitante e/ou pretensa Contratada NÃO está constituída por sócio que tenha sido sócio ou 
administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 
ensejo à sanção; 

VII. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO possui administrador que tenha sido sócio ou 
administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram 
ensejo à sanção; 

VIII. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO possui, nos seus quadros de diretoria, pessoa que 
participou, em razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

IX. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO possui, em seus quadros de empregados, em seus quadros 
de diretores, em seus quadros de administradores e em seu quadro de sócios ou cotistas, empregado da 
CODIN ou gerente ou superintendente ou diretor ou qualquer outro tipo de dirigente da CODIN; 

X. A Licitante e/ou pretensa Contratada, por meio de seus quadros de empregados, de administradores, 
de diretores e de sócios ou cotistas, NÃO possui relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) Dirigente da CODIN; 

b) Empregado da CODIN cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 
contratação; 

c) Governador ou Secretário de Estado do Rio de Janeiro. 

XI. A Licitante e/ou pretensa Contratada NÃO possui proprietário, mesmo na condição de sócio, que 
tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a CODIN há menos de 6 (seis) meses. 
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XII. A Licitante e/ou pretensa contratada NÃO está enquadrada como grupo econômico ou financeiro, 
ou está enquadrada como grupo econômico ou financeiro, contudo, está participando somente com 
uma proposta de preços, estando válida sua participação no referido certame e em conformidade com 
os termos exigidos pelo Regulamento de Licitações da CODIN. 

XIII. A Licitante e/ou pretensa Contratada cumpre todos os requisitos, condições e exigências do artigo 
14, do Regulamento de Licitações da CODIN, de modo que NÃO está impedida de participar do certame 
e/ou impedida de ser contratada pela CODIN. 

XIV. A Licitante e/ou pretensa Contratada tem pleno conhecimento das regras e cumpre todas as 
exigências e condições descritas no instrumento convocatório, nos seus anexos e no Termo de 
Referência. 
 
 
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria de Administração e Finanças 
 

ANEXO V – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (item 10.1.1, alínea “e”) 

 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA sob as penas da Lei, em 
conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do artigo 7º, da Constituição Federal, que não possui em 
seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir dos 14 (quatorze) anos. 
 
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA CONTRATAÇÃO COM A 
CODIN (item 10.1.1, alínea “f”) 

 
 
 
 

A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  

representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 

expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, sob as penas da Lei, a 

INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS PARA CONTRATAÇÃO COM A CODIN, como que não foram 

aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar 

ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 

Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem.  

 

 

 Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA A SER CONTRATADA E 
ASSINADA PELOS REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL Nº 9.777/98 (item 10.1.1, alínea “g”) 

 
 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  

representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 

expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA sob as penas da lei, que não é 

adotada relação trabalhista caracterizando trabalho forçado ou análogo a trabalho escravo, conforme 

disposto na Lei Federal nº 9.777, de 29 de dezembro de 1998. 

  
 
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO VIII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO DE NEPOTISMO (item 10.1.1, alínea “h”) 

 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, sob as penas da Lei, que os 
profissionais empregados do seu quadro, que prestarão serviços nas dependências da Companhia de 
Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN, não possuem vínculo conjugal, de 
união estável ou de parentesco em linha reta, colateral ou afim, até o terceiro grau, inclusive, com 
ocupantes de cargos de direção e de assessoramento ou de desembargadores federais ou juízes federais 
vinculados a Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro - CODIN 
 
DECLARA, também, que não possui no seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, de magistrados ocupantes de cargo de 
direção ou no exercício de funções administrativas, ou de servidores ocupantes de cargos de direção, 
chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica 
da área encarregada da licitação. 
 
DECLARA, ainda, que comunicará à Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de 
Janeiro - CODIN a ocorrência superveniente de quaisquer das hipóteses acima descritas. 
 
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA A SER CONTRATADA E 
ASSINADA PELOS REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE (item 10.1.1., alínea “i”) 
 
 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram 
aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar 
ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração 
Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem.  
 
 
 Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO X – DECLARAÇÃO DOS ÍNDICES CONTÁBEIS (item 10.4.5) 
 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, para fins do disposto no item 
12.4.4, os seguintes índices contábeis: 
 
 
 

 Índice de Liquidez Corrente – ILC =       

  

   Índice de Liquidez Geral – ILG =       

  

   Índice de Endividamento – IE =       

 
 
 

 
Nome do Contador  
Número de Registro no CRC  
 
 
 
 Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
 
 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI Nº 7.258, DE 12/04/16 (itens 12.3 e 

12.3.1) 
 
 
A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, para fins do disposto na Lei nº 
7.258, de 12/04/2016, que dispõe, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários 
da Previdência Social reabilitados ou com pessoas portadora de deficiência habilitadas, na proporção de 
___%, na medida em que atualmente conta com ____ (___________) empregados.   
 
 
 
OBSERVAÇÃO: CASO POSSUA MENOS DE 100 (CEM) EMPREGADOS, A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER 
APRESENTADA NA SEGUINTE FORMA: 

 
 

A Empresa........, inscrita no CNPJ/MF sob o nº .........., com sede na Rua ..........., que tem como  
representante devidamente constituído, o Sr. ..........., portador da carteira de identidade nº ......, 
expedida pelo ........., inscrito no CPF/MF sob o nº ..........., DECLARA, para fins do disposto na Lei nº 
7.258, de 12/04/2016, que dispõe, em seus quadros menos de 100 (cem) empregados, de modo que 
não se submete ao regime neste estabelecido.   
 
Rio de Janeiro,....... de ........................de ........... 
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
NOME DO REPRESENTANTE: 
IDENTIDADE: 
CPF/MF: 
 
 
OBS.: DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE E ASSINADA PELOS 
REPRESENTANTES LEGAIS. 
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ANEXO XII – MINUTA DE CONTRATO 
 

CONTRATO CODIN Nº      /      
 

CONTRATO DE COMPRA DE MICROCOMPUTADORES (DESKTOPS) E 
COMPUTADORES PORTÁTEIS (NOTEBOOKS), COM GARANTIA DE 
FUNCIONAMENTO ON-SITE QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E A 
__________________ , NA FORMA ABAIXO: 

 
A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CODIN, 
Sociedade de Economia Mista, vinculada à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico e 
Geração de Emprego e Relações Internacionais, com sede na Avenida Rio Branco, 110 – 34º andar, no 
Bairro do Centro da Cidade do Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.124.754/0001-14, 
doravante denominada CONTRATANTE representada neste ato pelo Diretor Presidente Fábio Eduardo 
Galvão Ferreira Costa, portador da identidade nº 09623610-4 – IFP/RJ, inscrito no CPF/MF sob o nº 
020.488.427-63, com endereço eletrônico fabiogalvao@codin.rj.gov.br e pelo Diretor de Administração 
e Finanças Carlos Adriano Klafke dos Santos, portador da carteira de identidade nº 602.726.271-3, 
expedida pelo SSP/RS, inscrito no CPF/MF sob o nº 475.164.450-53, com endereço eletrônico 
aklafke@codin.rj.gov.br e a empresa ..........., situada na .............., no Bairro do ..........., na Cidade do 
........./.., CEP .....-... e inscrita no CNPJ/MF sob o nº .................., daqui por diante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato por ........................, portador da cédula de identidade nº 
..................., expedida pelo ................, inscrito no CPF/MF sob o nº ........................, com endereço 
eletrônico ........................, conforme Contrato Social (Procuração) apresentado, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO COMPRA DE MICROCOMPUTADORES (DESKTOPS) E COMPUTADORES PORTÁTEIS 
(NOTEBOOKS), COM GARANTIA DE FUNCIONAMENTO ON-SITE, com fundamento no Processo 
Eletrônico nº SEI-220010/000087/2020, que se regerá pelas normas do Regulamento de Licitações 
CODIN, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, pelo Decreto Estadual nº 46.188, de 06 de dezembro 
de 2017 e, no que couber, pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, e pelo Decreto Estadual nº 
42.301/10, e do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020 com todos os seus anexos, aplicando-se a este 
contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
O presente CONTRATO tem por objeto a aquisição de microcomputadores (desktops) e computadores 
portáteis (notebooks), com garantia de funcionamento on-site, na forma do Termo de Referência e nas 
especificações estabelecidas neste instrumento convocatório, todas partes integrantes e inseparáveis 
do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2020. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 
Computar-se-á como prazo de vigência do contrato os mesmos PRAZOS DE GARANTIA do objeto, na 
modalidade ON-SITE, estão fixados nas especificações os equipamentos (ITEM I, II, III constante no 
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ANEXO – Especificações Técnicas do Termo de Referência – ANEXO I, do Edital de Pregão Eletrônico nº 
001/2020, sendo contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Computar-se-á o prazo de vigência de 60 (sessenta) meses para o presente 
contrato, conforme prazo máximo de garantia estipulado nas especificações os equipamentos (ITEM I, 
II, III constante no ANEXO – Especificações Técnicas do Termo de Referência – ANEXO I, do Edital de 
Pregão Eletrônico nº 001/2020, sendo contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O fornecimento do objeto será integral, sendo realizado em até 30 (trinta) 
dias contados da data da assinatura do contrato, no endereço sede desta CODIN na Avenida Rio Branco 
nº 110, 34º andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20040-001. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste CONTRATO; 

b) fornecer à CONTRATADA, documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à 
execução do presente CONTRATO; 

c) exercer a fiscalização do CONTRATO; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do CONTRATO, nas formas definidas no edital e no 
contrato; 

 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Além das descritas no Termo de Referência, constituem também obrigações da CONTRATADA:  

a) entregar os bens, na quantidade, qualidade, local e prazos especificados no Termo de Referência. 

b) entregar o objeto do CONTRATO sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído no valor 
do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das 
mercadorias. 

c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do objeto do CONTRATO. 

d) comunicar ao Fiscal do CONTRATO, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade 
de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis. 

e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens 
objeto do CONTRATO em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução 
irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações. 

f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros. 

g) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual nº 7.753/2017 e 
eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de 
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de 
irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o 
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objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
Administração Pública.  

 
CLÁUSULA QUINTA:  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Os recursos necessários à aquisição do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária, para o corrente exercício de 2020, assim classificadas: Programa de Trabalho: 
2271.22122000220160000, Natureza de Despesa: 4490, Fonte de Recursos: 230. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações 
orçamentárias respectivas.  
 
CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO 
Dá-se a este CONTRATO o valor total de R$ _______________ (_____________). 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
O CONTRATO deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência e da legislação vigente, respondendo o inadimplente 
pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do CONTRATO será acompanhada e fiscalizada por comissão 
constituída de 3 (três) membros designados pela CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O objeto do CONTRATO será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do 
pagamento, na seguinte forma: 
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que 

deverá ser elaborado no prazo de 15 (quinze) dias após a entrega do serviço;  
 
b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, 

após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, para observação e vistoria, que comprove o exato 
cumprimento das obrigações contratuais. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento 
da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados 
da entrada do respectivo requerimento no protocolo da CODIN. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Os bens ou os materiais cujos padrões de qualidade e desempenho estejam em 
desacordo com a especificação do edital e do Termo de Referência deverão ser recusados pelo 
responsável pela execução e fiscalização do CONTRATO, que anotará em registro próprio as ocorrências 
e determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à 
sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 5 (cinco) dias, para ratificação. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos 
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer 
todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que 
forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 



 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria de Administração e Finanças 
 

PARÁGRAFO SEXTO: A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a eximem de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
A CONTRATADA é responsável por todo e qualquer dano que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, 
ainda que culposamente, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do 
CONTRATO, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de 
tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), 
sendo o pagamento efetuado diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da 
CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua 
agência da instituição financeira contratada pela CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE 
a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da referida instituição financeira, 
abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante 
crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou 
contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da 
execução do objeto, mediante atestação, na forma do artigo 90, § 3º, da Lei nº 287/79. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento à Companhia de 
Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro, situada à Avenida Rio Branco nº 110 - 34º 
andar, Centro, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20.040-001, após a entrega de cada parcela, acompanhada da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; o 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
a) A Nota Fiscal deverá ser encaminhada através do e-mail: contasapagar@codin.rj.gov.br, 
acompanhada de toda documentação. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, 
pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, com crédito em conta corrente, após o cumprimento 
da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelos agentes competentes que é a 
Comissão de Fiscalização da CODIN, que se dará com a emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da 
CONTRATADA, o prazo de 10 (dez) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data 
da respectiva reapresentação. 

file://STORAGE/bkp/COMPRAS/DILICON/LICITACAO/MINUTAS%20DE%20EDITAIS%20DA%20CODIN/contasapagar@codin.rj.gov.br
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PARÁGRAFO SEXTO: Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de 
ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), calculado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatísticas – IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 
Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS nº 85/2010. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de 
circunstância superveniente, nas hipóteses previstas nos artigos 115 e 116 do Regulamento de 
Licitações CODIN, mediante termo aditivo. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Na ocorrência de uma das hipóteses previstas no artigo 116 citado acima, haverá 
demonstração objetiva do fato em processo administrativo e acordo entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 
O presente contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes ou por ato unilateral de qualquer 
das partes, em virtude do não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais e das 
demais hipóteses previstas no artigo 124 do Regulamento de Licitações CODIN, sem que caiba direito a 
indenizações de qualquer espécie à parte que deu causa à rescisão.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A rescisão decorrente dos motivos elencados no artigo 124, Parágrafo 
Primeiro, incisos I, III a X e XIV, do Regulamento de Licitações CODIN, será efetivada após o regular 
processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla 
defesa. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação 
escrita sobre o seu julgamento, ou, na impossibilidade de notificação do interessado, por meio de 
publicação oficial. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, a 
CONTRATANTE poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar 
as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por 
cento), calculada sobre o saldo reajustado do objeto contratual não executado e; c) cobrar indenização 
suplementar se o prejuízo for superior ao da multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na execução ou qualquer 
inadimplemento ou infração contratual, sujeitará a Licitante e/ou Contratada, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, aplicadas pela autoridade 
competente, que deverão ser graduadas de acordo com a gravidade da infração: 

a) Advertência; 

b) Multa administrativa; 
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c) Suspensão temporária de participação em licitação e contratação com a CODIN, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta cometida.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 
cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: A imposição das penalidades é de competência exclusiva da CONTRATANTE, 
devendo ser aplicada pela autoridade competente, conforme Regime de Alçadas vigente, aprovado pelo 
Conselho de Administração da CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO QUARTO: A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do CONTRATO, aplicada de acordo 
com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos 
das infrações cometidas; 

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente 
imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do CONTRATO. 

 
PARÁGRAFO QUINTO: A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a CONTRATANTE, prevista na alínea c, do caput:   

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado 
com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

 
PARÁGRAFO SEXTO: O valor das multas previstas na alínea b, do caput, e no parágrafo sexto, será 
descontado dos pagamentos a serem efetuados pela CONTRATANTE à CONTRATADA, e/ou da garantia 
contratual. Caso o valor seja superior ao crédito da CONTRATADA em face da CONTRATANTE e/ou da 
garantia prestada, além da perda destes, responderá o infrator pela sua diferença. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
CONTRATO, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
PARÁGRAFO OITAVO: A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que 
indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da 
penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o 
caso. 
 
PARÁGRAFO NONO: Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO: A notificação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação 
da defesa. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 10 (dez) dias 
úteis. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos 
fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos, com a consequente notificação do interessado.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados 
com a sanção de suspensão temporária da participação em licitação ficarão impedidos de contratar com 
a CONTRATANTE enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de 
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e 
danos ou prejuízos que a execução do CONTRATO tenha acarretado, quando superiores à garantia 
prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, serão cobrados 
judicialmente, caso não haja êxito na cobrança amigável.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO: Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que 
lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por 
cento) sobre o valor em litígio. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser 
com prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, 
devidamente motivado.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e 
deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e 
legislação específica.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 
CONTRATANTE consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o 
cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos:  

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual; 

II - quando tiver sido dispensada a licitação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa quitação, 
exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 



 
 

Governo do Estado do Rio de Janeiro 
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro 

Diretoria de Administração e Finanças 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com 
as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CONTROLE EXTERNO 
Após a assinatura do contrato, será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, 
cópia do instrumento, na forma e no prazo determinado por este. 
 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus 
regulamentos e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores, 
empregados, prepostos e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas 
contratados. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Para a execução deste CONTRATO, nenhuma das partes poderá oferecer, dar 
ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer 
que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, 
compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer espécie que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste 
contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 
colaboradores ajam da mesma forma. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O não cumprimento por parte da CONTRATADA das Leis Anticorrupção e/ou 
da Política Anticorrupção da CONTRATANTE, disponível em seu sítio eletrônico, será considerado uma 
infração grave ao CONTRATO e conferirá à CONTRATANTE o direito de, agindo de boa-fé, declararem 
rescindido imediatamente o CONTRATO, sem qualquer ônus de penalidade, sendo a CONTRATADA 
responsável por perdas e danos, nos termos da lei aplicável. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA GARANTIA 
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 
5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo 
artigo 105, §1º, do Regulamento de Licitações CODIN, a ser restituída após sua execução satisfatória. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após 
sua liberação.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caso o valor do CONTRATO seja alterado, de acordo com os artigos 115 e 116 
do Regulamento de Licitações CODIN, a garantia deverá ser complementada, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias úteis, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do CONTRATO. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu 
valor original será recomposto no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob pena de rescisão administrativa do 
CONTRATO. 
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PARÁGRAFO QUARTO: O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas 
as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de 
recibo correspondente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO: A apresentação irregular ou não recolhimento, pela CONTRATADA, da garantia, 
no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida e dará ensejo ao 
bloqueio do pagamento até que a garantia seja regularmente apresentada, sem prejuízo da 
possibilidade de aplicação das sanções correspondentes. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para a apresentação da garantia autoriza 
a CONTRATANTE a buscar a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 
suas cláusulas. 
 
 
CLÁUSULA  DÉCIMA NONA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia 
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as 
partes o presente instrumento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


